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51. INTRODUÇÃO

Esse estudo objetiva avaliar as principais determinantes da expan-
são do setor de comércio e serviços ocorrido a partir dos meados dos 
anos 2000 e o início da atual década. O último ciclo de crescimento do 
País foi sustentado pela expansão da demanda interna, em especial, o 
consumo das famílias, e da demanda externa, influenciada pelo boom 
das commodities.

A redução do desemprego, o crescimento da renda das famílias 
acima do crescimento do PIB, a melhoria da distribuição de renda e das 
condições de crédito e a emergência de uma nova classe média afeta-
ram positivamente o setor de comércio e serviços pelo lado da demanda 
no período de 2002 a 2013. 

Além disso, os preços relativos dos serviços foram impulsionados 
pelo crescimento do consumo final e pela pressão de custos salariais. Em 
conjunto esses fatores foram importantes para determinar um aumento 
da participação do comércio e dos serviços no produto da economia. 
A discussão sobre a evolução desses determinantes e sua influência no 
setor será mostrada na seção 2.1. 

Entretanto, vale destacar que a dinâmica dos vários segmentos do 
setor de serviços não foi homogênea. Nesse sentido, o estudo destaca 
em especial o desempenho do comércio que aumentou sua participa-
ção na economia de forma contínua entre 2002 a 2014, quando sua 
participação na economia cresceu de 7,7% para 13,5% do PIB nesse 
período. Além do impulso da demanda, cabe ressaltar que o comércio 
obteve ganhos de produtividade. Nesse sentido, destacamos os efeitos 
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positivos do crescimento da indústria de shoppings centers e do sistema 

de franquias (seção 2.2).

Já pela ótica da oferta, na seção 2.3, avaliamos as características 

do mercado de trabalho, como a geração de empregos e a rotatividade 

do comércio e dos serviços. O setor emprega cerca de 72% da mão-

-de-obra e, dessa forma, a sua dinâmica tem um peso extraordinário 

e dita os rumos do mercado de trabalho do País. Além disso, nessa 

seção será analisada a evolução da produtividade do setor, comparado 

à indústria e a agropecuária, além dos níveis e a heterogeneidade da 

produtividade intrasetorial. 

A seção 2.4 traz os fatores que determinaram o ciclo recessivo na 

economia e seus efeitos sobre o mercado de trabalho e sobre do valor 

adicionado dos diversos segmentos do setor de serviços no biênio 2015-

16. Será mostrado que o aumento do desemprego e a queda dos índices 

de confiança têm impacto significativo sobre as vendas e receitas do 

setor, em especial do comércio.

Na seção 3 discutimos que o novo ciclo de crescimento econômi-

co e a retomada do setor de comércio e serviços exigem determinadas 

condições macroeconômicas, que estão se alinhando. Entretanto, é pre-

ciso alertar que, nesse campo, o nosso principal desafio continua sendo 

a sustentabilidade fiscal. Por outro lado, o reequilíbrio macroeconômico 

é condição necessária, porém, não suficiente, para garantir um ciclo de 

crescimento sustentado e de longo prazo. 

Nesse sentido, esse novo ciclo de crescimento depende crucial-

mente de uma variável crítica: os ganhos de produtividade. Isto será 

demonstrado na seção 4, quando se compara o Brasil com países desen-

volvidos e emergentes. 
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Na seção 5 mostramos que a agenda da produtividade é difusa e 
alcança vários ambientes: tributário, relações do trabalho, infraestrutu-
ra, custo de financiamento, dentre outros. Identificamos que há no Bra-
sil problemas de ineficiências, insegurança jurídica e custos sistêmicos 
que precisam ser enfrentados para obtermos um salto na produtividade. 

Nesse sentido, também elencamos uma série de proposições legis-
lativas e medidas infralegais que permitirão ao setor de comércio e ser-
viços, que detém a maior parcela do PIB e da mão-de-obra empregada, 
elevar sua contribuição para o crescimento econômico e da renda do 
País. Finalmente, a sexta seção é reservada para as conclusões.
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2.1. A fase de expansão do setor (2000 a 2013)
Ao longo da última década e início da atual, o setor terciário 

brasileiro elevou sua participação no PIB. Em 2000, essa participação 
que era de 67,7%, elevou-se para 69,2% em 2009, crescendo para 
69,9% em 2013. A retomada mais robusta do setor de serviços ocor-
reu a partir de 2004, sofrendo uma interrupção em 2010 e 2011 em 
função de um crescimento da participação da indústria em 2010 e da 
agropecuária em 2011. 

A partir de 2012 o setor terciário volta a ganhar participação na 
atividade econômica do País (conforme mostra a tabela 1). Em 2014, o 
setor atinge 71,18% do PIB, sua maior participação em todo o período. 
Neste período, a participação da indústria apresenta a sua maior queda, 
chegando a 23,8%.

Tabela 1
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Já o gráfico 1 abaixo mostra a evolução comparada com outros se-
tores da economia. Além de evolução positiva da participação do setor 
terciário ao longo desse período, o que é digno de menção é o tamanho 
absoluto do setor de comércio e serviços que está próximo de 70% do 
PIB, o que se assemelha aos padrões de países com níveis de renda per 
capita mais elevados do que o Brasil. 

Esse comportamento pode ser atribuído, segundo Arbache, J. 
(2015), à expansão dos serviços no consumo final das famílias, ao au-
mento dos preços relativos dos bens do setor terciário e a estagnação da 
indústria. Iremos nos concentrar nos dois primeiros fatores, dado que 
não é objetivo desse trabalho realizar uma análise sobre a queda de 
participação na indústria.

Gráfico 1

Fonte: IBGE. Extraído do Ipeadata

Alguns fatores podem explicar essa expansão nesse período e estão 
relacionados com o último ciclo de crescimento econômico do Brasil, 
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que foi fortemente apoiado na expansão da demanda interna, sobretu-
do o consumo das famílias, decorrente da incorporação de um enorme 
contingente de trabalhadores no mercado de trabalho e de consumo.

De fato, a taxa de desemprego que se situava em torno de 10% 
no início dos anos 2000 caiu para 7,8% em 2008 e alcançou 6,9% na 
média do biênio 2012-20131. Isso se refletiu em ganhos salariais. Tam-
bém o mercado de trabalho foi pressionado pelo menor crescimento da 
população economicamente ativa. 

Ainda com relação ao mercado de trabalho, deve-se mencionar o 
impacto do crescimento real do salário-mínimo que, no período de 2003 
a 2013, alcançou 70,8%. Esses ganhos elevaram o potencial do consumo 
da população, não somente dos ativos, mas também, de inativos e de uma 
massa de pessoas que recebem benefícios previdenciários e assistenciais 
que estão vinculados ao valor do salário. Segundo o Dieese, 47,907 mi-
lhões de pessoas têm rendimento referenciado no salário mínimo. Destas. 
23,133 milhões de beneficiários do INSS, 12,212 milhões de emprega-
dos, 8,586 milhões de trabalhadores por conta própria, 3,792 milhões de 
trabalhadores domésticos e 184 mil empregadores. 

Outra determinante importante para explicar o desempenho do 
setor de serviços é a expansão da classe média no período em análi-
se. A nova classe média (expressão cunhada pelo economista Marcelo 
Neri) apresentou um crescimento forte até 2014, apesar do desempenho 
ruim neste ano, que marca o início do ciclo recessivo. Em 2004, eram 
70,8 milhões e em 2014 alcançou 113,55 milhões, um crescimento de 
60,4%. Essa expansão pode ser explicada pelo crescimento da renda da 
classe média acima do crescimento do PIB e pela redução dos indica-
dores de desigualdade. 

Entre 2003 e 2014, a renda da classe média cresceu cerca de 6% 
ao ano, enquanto o PIB apresentou um aumento médio de 3,5%. Já 

1 Dados extraídos do Ipeadata tendo como fonte primária o IBGE.
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o coeficiente de Gini, que mede a desigualdade de renda caiu 11% 
nesse período.

Outro fator que contribuiu para a dinâmica do consumo e para a 
demanda pelos serviços foi a expansão do mercado de crédito que, no 
início dos anos 2000, situava-se ao redor de 25% do PIB, cresceu conti-
nuamente e mais que dobrou essa participação alcançando 52% do PIB 
em 2013 (gráfico 2). 

O crédito destinado às famílias também elevou-se expressivamen-
te, tanto como proporção do crédito total, como em relação ao PIB. 
Em 2000, o saldo das operações de crédito com recursos livres para as 
famílias representava apenas 13,2% do crédito total e 2,9% do PIB. Em 
2005, esse saldo alcançou cerca de um quarto do crédito total e 7,2% 
do PIB, crescendo ainda em 2013 para 27% da oferta de empréstimos, 
o que representou 14% do PIB.

Gráfico 2 – Expansão do Crédito

Fonte: Banco Central

O gráfico 3 ilustra o comportamento da carteira ativa da oferta de 
crédito das pessoas físicas, como proporção do PIB, focado num perío-
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do mais recente. O crescimento mais significativo ocorreu entre 2007 
a 2013, abrangendo todas as modalidades, inclusive nos recursos livres 
como no direcionado (onde se destaca o crédito habitacional). Depois 
de 2013, há um arrefecimento nesse crescimento, inclusive com a perda 
de participação do PIB em alguns segmentos.

Gráfico 3 – Evolução do Crédito para Pessoa Física

Fonte: Banco Central

A instituição do crédito consignado e do mecanismo de alienação 
fiduciária para aquisição de veículos melhoraram as condições de ga-
rantias e permitiram uma redução dos juros nessas linhas de financia-
mento. Além disso, ocorreu uma expansão significativa nas concessões 
de cartões de crédito. Segundo dados da Abecs (Associação Brasileira 
das Empresas de Cartões de Crédito e Serviços), o número de transações 
com cartões de crédito em 2013 foi 2,5% vezes maior se comparado 
com 2007. O valor total dessas transações aumentaram de 6,1% para 
10% do PIB no período. 

O Brasil experimentou melhorias nas condições do mercado do 
trabalho, com a redução do desemprego e o aumento da formalização, 
associado a um crescimento na renda das famílias e um processo de as-
censão social, que permitiu a bancarização e inclusão financeira desse 
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segmento populacional. Tudo isso abriu espaço para a concessão do 
crédito e para o aumento do endividamento das famílias.

Todas essas condições geraram um impulso na demanda das famí-
lias e criaram condições para ampliar o consumo. Para o setor terciário, 
este cenário representou uma oportunidade, dado que 62% da cesta de 
consumo das famílias é composto por serviços. Se comparado com os 
países emergentes, esse percentual é elevado, dado que o consumo de 
serviços é de 55% na China, 50% na Índia, 52% na Rússia e 45% na 
Indonésia (Arbache, J. 2015).

O gráfico abaixo mostra o comportamento do crescimento do con-
sumo das famílias no período de 2000 a 2013, apontando uma clara 
tendência de expansão sobretudo a partir de 2004. Os dados mostram 
taxas de crescimento expressivas. Entre o terceiro trimestre de 2004 até 
o terceiro trimestre de 2011, a taxa de crescimento média do consumo 
das famílias foi de 5,6%. A partir do final de 2011 até 2013, há um 
arrefecimento do consumo, que passa a crescer a uma taxa média mais 
moderada, porém, ainda significativa, de 3,4%. 

Gráfico 4

Fonte: IBGE. Extraído a partir do Ipeadata.
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Essa expansão de demanda gerou uma pressão no mercado de 
serviços, sobretudo, em segmentos destinados para as famílias, o que 
elevou os preços do setor. Além disso, sob a ótica as empresas, o prin-
cipal fator de aumento residiu nos custos, em função da escassez de 
mão de obra qualificada, dos aumentos reais de salários mínimos e do 
arrefecimento na oferta de trabalho, decorrente do menor crescimento 
da população economicamente ativa. 

Além disso, como a maior parte do segmentos do setor terciário 
não está exposta à concorrência externa, a presença de firmas com bai-
xa produtividade são fatores que também contribuíram para o aumento 
dos preços no setor.

O gráfico 5 abaixo mostra a evolução da inflação de serviços (pre-
ços livres) cotejada com a inflação geral, ambas extraídas a partir do 
IPCA. Na maioria do período da amostra a inflação de serviços superou 
a inflação geral.

Gráfico 5

Fontes: IBGE e Banco Central. Extraído do Ipeadata.
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Até então, a análise se concentrou na análise da evolução da 
demanda que, juntamente com os preços, explicam o crescimento da 
participação do setor de serviços no produto da economia brasileira. 
Pela ótica da oferta, o setor terciário teve uma contribuição importante 
para o crescimento do PIB no período em análise. 

O gráfico 6 abaixo mostra uma tendência de aumento do impulso 
do setor para atividade econômica, sobretudo a partir de 2004, até se al-
cançar um pico de 4,7 pontos percentuais no quarto trimestre de 2007. 
Em seguida, há um arrefecimento durante o período da crise financeira 
internacional com um vale (0,26%) no último trimestre de 2008. Cabe 
mencionar que, mesmo no período mais crítico da crise financeira, em 
2009, o setor terciário manteve uma contribuição positiva, evitando 
uma queda maior do PIB. No período de 2010 a 2013, a média da con-
tribuição para o PIB foi de 2,1 pontos percentuais.

Gráfico 6
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Uma das características mais marcantes do setor terciário no Brasil 
é sua grande heterogeneidade, que alcança dimensões como o porte 
das empresas, muito diferenciado mesmo dentro de um mesmo segmen-
to; o grau de intensidade tecnológica e de utilização da mão de obra, o 
nível de produtividade e o capital humano empregado.

Essa diversidade também pode ser demonstrada nos resultados da 
participação do PIB intersetorial. No período analisado de 2000 a 2014, 
observou-se um padrão de comportamento semelhante da participação 
dos segmentos do comércio; transporte, armazenagem e correios e os 
outros serviços que, na classificação do IBGE englobam serviços domés-
ticos e serviços destinados para as famílias. 

Esses segmentos, após perderem participação no produto no início 
da década de 2000, passam por uma retomada expressiva, em meados 
da década, sustentando um crescimento até 2014, ano que já indicava o 
início da recessão, conforme mostram os dados da tabela 2 e a evolução 
temporal no gráfico 7. 

As correlações entre as séries são positivas: comércio e transporte 
(0,7606); transporte e outros serviços (0,5580) e comércio e outros ser-
viços (0,1286). Isto indica que há um fator em comum que impulsiona 
esses segmentos que pode identificado pela dinâmica do consumo e da 
renda das famílias.
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Tabela 2

Segmentos do setor de serviços impulsionados pelo consumo

Fonte: IBGE

Gráfico 7
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Já os serviços de informação e de intermediação financeira alcan-
çaram um crescimento no início dos anos 2000, perdendo força a partir 
de meados da década e, após 2008, marco da crise financeira inter-
nacional. A partir desse período, os segmentos perderam participação 
com relação ao PIB (tabela 3), dentro de uma dinâmica invertida com 
relação ao comércio, transporte, armazenagem e correios e outros ser-
viços (serviços domésticos e prestados às famílias), como mostrado nos 
gráficos 7 e 8. Esses são segmentos considerados mais modernos cujos 
avanços dependem menos da dinâmica do crescimento do consumo 
das famílias. 

Tabela 3

Evolução dos Serviços de Informação e de Intermediação Financeira 
(em % do PIB)
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Gráfico 8

Fonte: IBGE. Extraído do Ipeadata

2.2 O Crescimento do Comércio, a Importância 
dos Shoppings Centers e do Sistema de Fran-
quias.

Um dos segmentos mais importantes do setor terciário é o comér-
cio devido ao seu tamanho na economia, a sua capacidade de geração 
de emprego e renda e por sua capilaridade e tradição. A tabela 4 abaixo 
traz informações sobre a evolução do valor adicionado do comércio no 
período de 2000 a 2013. Os resultados apontam para um crescimento 
expressivo do setor. Em proporção do PIB, após uma queda em 2002, 
a atividade comercial registrou um crescimento contínuo, passando de 
uma média de cerca de 8,1% do PIB no triênio 2000 a 2002 para 11,2% 
do PIB no triênio 2005 a 2007, alcançando 13,2% no período de 2011 
a 2013. Neste período, a participação cresceu 66,3%. Esse desempenho 
ficou acima da média do setor de serviços em geral. Como consequên-
cia, a participação do comércio no PIB dos serviços passou de 12% em 
2000 para 16,3% em 2005, elevando-se para 19,3% em 2013. 
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Tabela 4 – Evolução do valor adicionado do Comércio (2000 a 2013)

O bom desempenho do comércio foi diretamente influenciado pe-
las condições de demanda que descrevermos anteriormente, tais como, 
o aumento da renda, o fortalecimento no mercado de trabalho e me-
lhoria nas condições de acesso ao crédito. Essas condições se refletem 
nas vendas reais no varejo, tanto no índice agregado, como nos vários 
segmentos do comércio, conforme mostram os gráficos abaixo. 

Gráfico 9

Fonte: Pesquisa Mensal do Comércio/IBGE. Extraído do Ipeadata



22 PANORAMA DO SETOR DE COMÉRCIO E SERVIÇOS

O gráfico 10 mostra uma tendência geral de crescimento real das 
vendas no varejo nos diversos segmentos. Essa tendência alcança os bens 
e serviços não duráveis, como vendas de supermercados, tecidos e ves-
tuário, como bens de consumo semiduráveis e duráveis, como móveis, 
eletrodomésticos, veículos e motos. Uma distinção que podemos iden-
tificar nessa evolução trata-se da volatilidade das séries. Por exemplo, as 
vendas em supermercado e de roupas e calçados apresentaram a metade 
da dispersão das vendas de veículos, motos, móveis e eletrodomésticos. 

Esse comportamento pode ser explicado pela própria natureza dos 
bens, mas também, por condições macroeconômicas que afetam a con-
fiança do consumidor no consumo dos bens. Por exemplo, tivemos re-
duções reais nos volumes de vendas de veículos e motos em 2002/2003, 
período em que ocorreu a crise energética, mudanças de governo e forte 
ajuste fiscal e monetário. O mesmo pode ser observado em 2009 decor-
rente da crise financeira internacional. 

Gráfico 10

Fonte: Pesquisa Mensal do Comércio/IBGE. Extraído do Ipeadata
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Portanto, um indicador fundamental para a manutenção das ven-
das ao varejo é do índice de confiança do consumidor que mede as 
expectativas da população sobre a situação geral do país e as condi-
ções presentes e futuras de sua família. A Fecomércio-SP realiza essa 
sondagem para identificar o “humor” dos consumidores. O Índice de 
Confiança do Consumidor varia de 0 a 200, calculado com base em 
perguntas dicotômicas (respostas positivas ou negativas) nos moldes 
do indicador de confiança de Michigan, criado em 1950, adaptado às 
necessidades brasileiras.

Foi realizado um cruzamento desse índice com o índice de ven-
das reais do varejo a partir da pesquisa mensal do comércio realizada 
pelo IBGE no período de 2000 a 2013. Como esperado, encontramos 
uma relação positiva e significativa, conforme mostra o gráfico abaixo. 
Ao aplicarmos uma escala logarítmica nas variáveis, o coeficiente en-
contrado é uma medida de elasticidade. O valor dessa elasticidade foi 
de 1,015, ou seja, a cada 1% de aumento no índice de confiança do 
consumidor, temos um aumento de 1,015% nas vendas reais no varejo. 

Esse resultado demonstra a importância do canal das expectativas 
sobre as vendas no varejo. Nos momentos mais críticos da economia 
é preciso que os agentes do setor e o governo possam transmitir para 
a população em geral uma mensagem de confiança sobre os rumos da 
economia. Caso contrário, períodos de retração podem ser aprofunda-
dos em função de um pessimismo exacerbado que, muitas vezes, não 
correspondem aos fundamentos econômicos, sobretudo os de médio e 
de longo prazo.
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Gráfico 11

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da PMC/IBGE e ICC da Fecomércio-SP

Se as condições de demanda foram propícias durante a década passa-
da e o início da atual, também é fundamental destacar algumas tendências 
do setor do comércio que, pelo lado da oferta, produziram um ambiente 
favorável ao consumidor na busca da melhoria da qualidade dos serviços. 

Nesse aspecto, cabe destacar o fortalecimento da indústria de sho-
ppings centers nesse período. Além de oferecer um espaço com confor-
to, segurança e localizado nos bairros dos consumidores, esses centros 
comerciais apresentam opções de lazer e entretenimento com diversi-
dade para as compras. 

Os centros comerciais também têm se caracterizado por um espaço 
de convivência social, dado que cerca de um terço dos empreendimen-
tos compõem um complexo multiuso, que incluem atividades diversas, 
tais como condomínios empresariais, hotéis, torre com centro médico 
e laboratórios, condomínios residenciais e faculdades. Nesse caso, a 
tendência dos complexos multiuso é o da otimização do espaço, o que 
garante maior comodidade e conveniência para os frequentadores.

Dados da Associação Brasileira de Shopping Centers (Abrasce) 
mostram que, entre 2003 a 2013, o número de centros comerciais pas-
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sou de 316 para 504, um crescimento de quase 60%. A tabela 2 traz 
informações sobre a evolução do setor no período de 2006 a 2013. 
Nesse intervalo de tempo, o número de shoppings centers cresceu 41%, 
passando de 351 em 2006 para 495 em 2013. O número de lojas cres-
ceu 52,7% e área bruta locável expandiu-se 72,7%, o que significa que 
um crescimento dos shoppings de maior porte no período. 

Também é notável o crescimento do tráfego de pessoas que do-
brou nesse período, o que revela um aumento expressivo da demanda 
por clientes nesses centros comerciais. Finalmente, essa expansão se 
traduziu em um crescimento de 60,9% no número de empregos, que 
alcançou um volume de 843 mil pessoas em 2013. Os números também 
apontam um faturamento crescente e expressivo, que passou de R$ 50 
bilhões (2,1% do PIB), em 2006, para 91 bilhões em 2010 (2,34% do 
PIB) e R$ 129 bilhões (2,42% do PIB), em 2013.

Tabela 5 – Evolução do Setor de Shoppings Centers – 2006 - 2013

ANO QUNAT.
ABL 

(MILHÕESM2)
LOJAS

FATURAMENTO 
(EM BILHÕES DE 

REAIS/ANO)
EMPREGOS

TRÁFEGO DE 
PESSOAS 
(MILHÕES 

VISITAS / MÊS)

2006 351 7,492 56.487 50 524.090 203

2007 363 8,253 62.086 58 629.700 305

2008 376 8,645 65.500 64,6 700.650 325

2009 392 9,081 70.500 74 707.166 328

2010 408 9,512 73.775 91 720.641 329

2011 430 10,344 80.192 108,2 775.383 376

2012 457 11,403 83.631 119,4 804.683 398

2013 495 12,940 86.271 129,2 843.254 415

Fonte: Abrasce

Há que registrar as externalidades positivas associadas com a 
emergência e crescimento dos shoppings centers, sobretudo, com rela-
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ção ao processo de revitalização das áreas em seu entorno que, antes da 
presença dos shoppings, estavam subutilizadas ou estagnadas. Inclusive, 
constata-se um processo de valorização dos imóveis próximos aos cen-
tros comerciais. Pesquisa encomendada pela Abrasce que abrange 20 
municípios entre 90 mil e 1 milhão de habitantes no estado de São Paulo 
mostra que, entre 2007 e 2001, a valorização dos imóveis no entorno 
dos shoppings foi 46% superior ao restante das cidades. 

Porém há vários outros exemplos2 ao redor do País. Um shopping 
em Fortaleza investiu no entorno do seu bairro cerca de R$ 40 milhões, 
englobando obras viárias (alargamento de 11 km de ruas, construção 
de um viaduto, um túnel, calçadas e iluminação), revitalização de uma 
lagoa e plantio de 2.500 mudas de árvores e transferências de famílias 
que viviam em condições precárias para locais regularizados.

Em Belo Horizonte, um shopping foi inaugurado há 37 anos numa 
região formada por sítios, fazendas e lotes vagos, praticamente sem ilu-
minação e com o principal acesso por uma rodovia. Não havia opções 
de lazer ou de compras na área em que se instalou o centro comercial. 
O resultado foi que após a sua inauguração o shopping atraiu novos 
empreendimentos residenciais, comerciais e empresariais que transfor-
maram o perfil do bairro (Belvedere), que se tornou uma das melhores 
opções residenciais da cidade com opções diversificadas de lazer, co-
mércio e serviços. Ainda hoje o shopping representa um vetor de atra-
ção de investimentos comerciais e residenciais.

Outro exemplo é o centro comercial localizado em São Gonçalo, 
no estado do Rio de Janeiro, que instalou, em 2013, um shopping num 
local em que havia uma praça abandonada, que servia de abrigos para 
moradores de rua. Com a opção de compras, entretenimento e lazer, o 
shopping recebe 30 mil visitas diárias e se integra a um terminal rodo-
viário, sendo um ponto de conexão seguro e confortável, inclusive para 
os clientes do comércio popular que se localiza nas proximidades.

2 Com base na reportagem da Abrasce : Os shoppings e o seu poder de influência no entorno.
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Um quarto exemplo é o de um shopping localizado na cidade de 
Rio Grande no Rio Grande do Sul que instalou numa área rural próxi-
ma à rodovia estadual RS 374, entre Rio Grande e o balneário Cassino. 
Antes da inauguração do shopping, o primeiro da cidade, os moradores 
precisavam se deslocar para o centro da cidade em busca de melhores 
opções de compra e somente contavam com dois cinemas com infraes-
trutura antiga. O empreendimento já gerou uma melhoria nas ruas de 
acesso, paradas de ônibus com iluminação adequada foram instaladas e 
já se tem a presença de um condomínio em fase de distribuição de lotes.

Finalmente, um último e ilustrativo exemplo refere-se a um sho-
pping localizado no bairro do Campo Grande no Rio de Janeiro. A cons-
trução ocorreu no local descampado dentro de uma área rural. A pre-
sença do shopping atraiu diversos empreendimentos residenciais, novas 
linhas de transporte e novas vias. Tudo isso promoveu um importante 
incremento no comércio local e na economia da região com a geração 
de milhares de empregos diretos e indiretos. 

Vale ressaltar que, em muitos casos, esse é um processo que se 
retroalimenta, ou seja, o impulso inicial do shopping center sobre o seu 
entorno, fomenta um crescimento no seu entorno com atração de novos 
empreendimentos residenciais, comerciais e de serviços, o que amplia 
a demanda pelos serviços do shopping, gerando uma necessidade de 
expansão do próprio shopping com uma nova fase de investimentos.

Outro vetor de crescimento da atividade comercial é a ascensão 
do sistema de franquias no Brasil que, certamente, tem nos shoppings 
centers uma oferta complementar de serviços. Esse sistema consiste na 
cessão ao franqueado, pelo franqueador, do direito de uso da marca ou 
da patente, associado à prerrogativa de distribuição exclusiva ou se-
miexclusiva de produtos ou serviços.

Segundo o Sebrae, existe uma série de vantagens nesse modelo de 
negócios, que está relacionada com um menor risco para o empreende-
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dor em função da existência de um plano de negócios já estabelecido; a 
garantia de um mercado já consolidado, porque as marcas e os produtos 
já foram testados; e um melhor planejamento dos custos de instalação, 
porque será disponibilizado ao franqueado a previsão precisa dos cus-
tos, com um projeto arquitetônico e as plantas de engenharia de cons-
trução, a fiscalização da obra e a escolha das máquinas e equipamentos. 

Além disso, como o franqueador já dispõe de uma credibilidade 
no mercado, permite ao franqueado se beneficiar da sua rede de distri-
buição e de descontos especiais nos preços, de prazos mais longos e 
pagamentos diferenciados, o que melhora o fluxo de caixa e o capital de 
giro dos empreendedores. Os custos de propaganda são rateados com 
todos franqueados da rede, o que reduz o custo unitário para os mesmos 
níveis e qualidade de publicidade, em comparação ao negócio próprio.

Quanto às desvantagens, o Sebrae destaca a pouca flexibilidade 
em função dos controles permanentes e constantes das operações do 
franqueado, além da decisão final sobre a localização do empreendi-
mento ser do franqueador. Além disso, falhas no sistema da franquia 
podem gerar problemas operacionais para o franqueado que depende 
exclusivamente do franqueador para fornecimento dos produtos e equi-
pamentos, bem como da diversificação e inovação dos bens e serviços 
oferecidos para os clientes.

Entretanto, no balanço dos riscos, a expansão do sistema de fran-
quias no Brasil sugere uma relação benefício-custo positiva. Segundo 
dados da Associação Brasileira de Franchising (ABF), o faturamento tem 
sido crescente sempre se situando acima da expansão do PIB, como está 
explicitado no gráfico 13. Em 2002, o faturamento do setor foi de R$ 
28,0 bilhões em 2002, cresceu para R$ 55 bilhões em 2008 e mais do 
que dobrou em 2013, quando alcançou a marca de R$ 115,6 em 2013 
(gráfico 12). 
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Gráfico 12

Fonte: Associação Brasileira de Franchising (ABF)

Gráfico 13

Fonte: Associação Brasileira de Franchising (ABF)

Vale salientar o crescimento expressivo no número de redes de 
franqueadores (Gráfico 14). Saímos de 650 redes em 2002 para 1379 
em 2008, dobrando o número de marcas. Em 2013, com 2703 redes 
franqueadores, o Brasil assumiu a terceira colocação mundial no ranking 
de franquias, superando os Estados Unidos e ficando atrás apenas da 
China e da Coréia do Sul. Outra característica do sistema de franquias 
no Brasil é a elevada proporção de marcas exclusivamente nacionais, 
que alcançou em 2013, 92,4%.
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Gráfico 14

Fonte: Associação Brasileira de Franchising (ABF)

O aumento do número de marcas e o crescimento acelerado do 
faturamento têm atraído cada vez mais franqueados. O número de uni-
dades ou de pontos de vendas em uma década, de 2002 a 2011, teve 
uma expansão de 66,2%, passando de 56.000 unidades para 93.098 
pontos de vendas. Em 2013, o Brasil alcançou 114.409 unidades, o que 
correspondeu a sexta posição no ranking mundial, somente atrás dos 
EUA, China, Coréia do Sul, Japão e Filipinas.

Gráfico 15

Fonte: Associação Brasileira de Franchising (ABF)
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Em 2013, a geração de empregos diretos no setor de franchising 
ultrapassou 1 milhão de trabalhadores, o que representa o dobro do nú-
mero de empregos proporcionados pelo setor em relação a 2002. Uma 
característica relevante no perfil desses postos de trabalho é a grande 
proporção de jovens que ingressam no mercado de trabalho pela pri-
meira vez por meio desse setor. 

Com isso, os jovens superam essa barreira e acumulam experiên-
cia, o que é fundamental para a evolução na vida laboral. Além disso, 
pela natureza do negócio as redes de franquias investem em treinamen-
to e capacitação profissional, dado que o modelo necessariamente está 
fundado em transferência de tecnologia e no know how para se garan-
tir um padrão de eficiência, independentemente de onde se localiza a 
franquia. Como esse mercado pode ser caracterizado por um modelo 
de concorrência monopolística, em que a diferenciação de produtos e 
a qualidade dos serviços fidelizam os clientes, exige-se a busca da ino-
vação como ferramenta necessária para sobrevivência da marca. Essa 
pressão competitiva é fundamental para gerar ganhos de produtividade, 
que podem ser transmitidos para o setor do comércio.

Gráfico 16

Fonte: Associação Brasileira de Franchising (ABF)
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2.3 O Mercado de Trabalho e Produtividade
O setor de comércio e serviços pelo seu peso na economia e por 

ser intensivo na mão-de-obra influenciam na dinâmica do mercado de 
trabalho. Por exemplo, o setor terciário em 2012 foi responsável por 
cerca de 72% do emprego total. Já a indústria, que em 1995 detinha 
21% desse total, caiu para 17% em 2012. No período de 2005 a 2012, 
80% das vagas formais criadas foram originadas no setor de serviços. O 
saldo da criação de empregos entre 2003 a 2013 no comércio alcançou 
1,76 milhão, enquanto no setor de serviços como todo foi da ordem de 
3,2 milhões. 

Tabela 6

Evolução do Saldo e do crescimento do Emprego no Comércio e Ser-
viços

Fonte: CAGED/Ministério do Trabalho

Por outro lado, o setor de serviços apresentou uma elevada rotati-
vidade que chegou a ser quatro vezes maior que o restante da economia 
no período em análise. Segundo Arbache, J (2015): “A alta da rotativi-
dade desincentiva o investimento em capital humano e em conheci-
mentos específicos na empresa tanto pelo lado do trabalhador, como 
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pelo lado do empregador, constituindo-se num poderoso foco de baixa 
produtividade. Em 2012, 30% do emprego nos serviços era informal, 
enquanto na indústria era 14%. A taxa de crescimento da formalização, 
entre 2002 e 2012, foi similar nesses dois setores, na casa dos 13-14%.”

O comércio e serviços empregam cerca de 72% da mão de obra e, 
dessa forma, sua dinâmica tem um peso extraordinário e dita os rumos 
do mercado de trabalho do País. Nesse sentido, políticas públicas que 
fomentem a formação profissional, redução da rotatividade e de flexibi-
lidade nas relações de trabalho são fundamentais para os empregadores 
e empregados. 

A aprovação da reforma trabalhista, a regulamentação da terceiri-
zação e a jornada intermitente poderão gerar novos postos de trabalho 
trazendo para o mercado formal uma parte expressiva dos 51% da po-
pulação economicamente ativa, que não está alcançada pelo marco an-
tigo da CLT. O incentivo à formalização e aos serviços terceirizados (que 
são mais especializados) poderão trazer importantes ganhos de produti-
vidade não somente para o setor terciário, mas também para indústria e 
agropecuária, transbordando para toda a economia. 

Veloso et.al. (2015) estima a produtividade do trabalho agregada 
e setorial a partir dos dados de valor adicionado, população ocupada e 
horas trabalhadas obtidos das Contas Nacionais e da PNAD no período 
de 1995 a 2013. Inicialmente constatou-se uma elevada heterogeneida-
de setorial na evolução da produtividade (gráfico 17). A agropecuária 
apresentou um crescimento contínuo nesse período, embora seja o se-
tor ainda com menor nível de produtividade. Já a indústria apresentou 
maior oscilação com dois períodos de queda (1997 a 2003 e 2007 a 
2009), alternando com os períodos de recuperação. No setor de servi-
ços identificaram-se dois períodos distintos: de 1995 a 2003, quando foi 
registrada uma queda média de 0,5% ao ano. e de 2003 a 2013 com 
forte aceleração, resultando num crescimento médio de 1,7% ao ano. 
Dessa forma, o desempenho positivo do setor de serviços a partir de 



34 PANORAMA DO SETOR DE COMÉRCIO E SERVIÇOS

2004 conduziu a um processo de convergência da produtividade com 
relação à indústria. Se 1995, esse diferencial era 125% em favor da in-
dústria, caindo para 103% em 2013.

Gráfico 17 – Produtividade do trabalho agregada e setorial (R$ por 
horas trabalhadas a preços constantes de 2009)

Fonte: Veloso et.all (2015) – A partir de dados da PNAD e das Contas Nacionais Anuais e Trimestrais. 

Por outro lado, focando nos segmentos do setor de serviços, há 
uma grande disparidade entre os níveis de produtividade e sua evolução 
nesse período. Por exemplo, em 2013, os serviços de informação deti-
veram uma produtividade cerca de oito vezes maior do que o segmento 
dos chamados outros serviços, que englobam serviços às famílias e ser-
viços domésticos. O gráfico abaixo mostra os níveis e a evolução dos 
segmentos de mais alta produtividade no setor de serviços. 

Até 2007, os serviços de informação eram o segundo mais pro-
dutivo, perdendo apenas para atividades imobiliárias e aluguel, porque 
nesse segmento considera-se o aluguel imputado como valor adiciona-
do, ou seja, quanto o indivíduo pagaria de aluguel por aquele imóvel 
em que ele vive. Nesse caso existe uma tendência de sobrestimação das 
respostas, o que afeta a produtividade dessa atividade. 
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Por outro lado, a partir de 2008 a intermediação financeira e segu-
ros ultrapassam os serviços de informação, embora esse diferencial caia 
no período de 2011 a 2013.

Gráfico 18 – Evolução da Produtividade do Trabalho nos segmentos de 
mais alta produtividade do setor de Serviços (R$ constantes de 2009/
hora).

Fonte: Veloso et.all (2015) – A partir de dados da PNAD e das Contas Nacionais Anuais e Trimestrais. 

O gráfico 19 mostra a evolução dos segmentos dos serviços 
considerados mais tradicionais, a exemplo do comércio e dos servi-
ços domésticos e prestados à família e que no Brasil apresentam uma 
menor produtividade. 

Embora transportes, armazenagem e correios possam ser consi-
derados serviços mais modernos, esse segmento detém níveis de pro-
dutividade mais próximos dos anteriores, inclusive observando-se uma 
convergência de produtividade relativa com o comércio em 2013.
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Gráfico 19 – Evolução da Produtividade do Trabalho nos segmentos 
de menor produtividade do setor de Serviços (R$ constantes de 2009/
hora).

Fonte: Veloso et.all (2015) – A partir de dados da PNAD e das Contas Nacionais Anuais e Trimestrais.

O comércio no período de expansão geral do setor (2003-2013) 
registrou um crescimento da produtividade três vezes maior do que o 
incremento obtido pelos serviços de informação e quatro vezes maior 
em relação ás atividades imobiliárias e aluguel. Um outro segmento 
que teve um comportamento notável foi o de intermediação financeira 
e seguros, com um crescimento médio de 4,9% ao ano no período de 
2003 a 2013, cotejado com a queda de 1,8% ao ano no período de 
1995-2003. 

A variação do crescimento da produtividade também foi extrema-
mente significativa no comércio, passando de -2,6% ao ano, entre 1995-
2003, para 3,0% ao ano de 2003 a 2013. O período de crescimento da 
demanda, dado que a produtividade tem uma natureza pró-cíclica, e as 
inovações trazidas pela expansão dos shoppings centers e do sistema 
de franquias são alguns fatores que podem explicar essa inflexão no 
desempenho produtivo do comércio. A tabela 7 abaixo ilustra o com-
portamento da produtividade dos vários segmentos do setor terciário.
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Tabela 7 – Evolução da produtividade do setor de serviços e seus seg-
mentos

Fonte: Veloso et.alli( 2015). A partir de dados da PNAD e das Contas Nacionais Anuais e Trimestrais. 

2.4 Os impactos da crise econômica (2014 a 
2016)

O Comitê de Datação de Ciclos Econômico da Fundação Getúlio 
Vargas (Codace/FGV) definiu o quarto trimestre de 2016 como o fim do 
período recessivo. Pelo comitê, o ciclo de retração iniciou no segundo 
trimestre de 2014. A recessão durou 11 trimestres, com o PIB acumula-
do uma queda de 8,6%, o que caracteriza uma das maiores recessões da 
história econômica do País pela sua intensidade e duração.

A taxa de desemprego nos níveis pré-crise foi da ordem de 6,5% 
(quarto trimestre de 2014) e atingiu um pico de 13,7% no primeiro tri-
mestre de 2017. Segundo a FGV a recessão 2014-2016 fez o desempre-
go subir 5,95 pontos percentuais no total, uma média de 0,54 ponto a 
mais a cada trimestre de crise. Já a renda real a taxa média de queda foi 
de 0,11% por trimestre e 1,22% no acumulado. 

Uma das explicações para esse comportamento é a rigidez na CLT, 
que não tem a flexibilidade necessária para permitir a alteração dos 
salários ou no número de horas trabalhadas. Nesse caso, o ajuste mais 
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forte recai sobre a quantidade ou níveis da população ocupada que caiu 
2,3 milhões no período recessivo. O gráfico 20 mostra a evolução da 
taxa de desemprego por trimestre.

Gráfico 20 – Evolução da Taxa de Desemprego (2014 – 2T -2017)

Fonte: IBRE/FGV. A partir de dados da PNAD contínua do IBGE

Apesar dos efeitos de uma queda muito pronunciada no preço das 
commodities que determinou uma redução nas exportações, a conjun-
ção de fortes desequilíbrios macroeconômicos, distorções microeconô-
micas em mercados relevantes e o recrudescimento da crise política 
podem ser considerados os principais fatores explicativos dessa crise.

Com relação aos erros de política econômica pode-se citar: a am-
pliação de desonerações fiscais equivocadas e seletivas, o estímulo ao 
endividamento dos estados e municípios e o aporte do Tesouro em R$ 
500 bilhões para o BNDES para uma política de empréstimos subsidia-
dos e adoção de mecanismos contábeis artificiais para mascarar as con-
tas públicas. Essas medidas levaram a um desequilíbrio fiscal do setor 
público que se manifestou fortemente a partir de 2014, quando alcan-
çou R$ 32,5 bilhões (0,64% do PIB), crescendo para R$ 111,2 bilhões 
(1,9% do PIB) em 2015 e elevando-se para R$ 155,8 bilhões (2,5% do 
PIB) em 2016.
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Outro desequilíbrio macroeconômico foi o controle artificial de 
juros e preços administrados, o que redundou numa inflação global 
corretiva de dois dígitos (10,7%) em 2015, impulsionado pelo reajuste 
de preços monitorados que alcançou 18,1%, o que contribuiu para 
acentuar a renda real das famílias, sobretudo num período de desem-
prego crescente.

No tocante as distorções microeconômicas que afetam a produ-
tividade da economia e reduziram o potencial de crescimento do País, 
destacam-se concessões mal desenhadas, fragilização de agências regu-
ladoras, proteção setorial e fechamento da economia e o financiamento 
de projetos de baixa qualidade por meio de fundos de pensão, estatais 
e bancos oficiais.

Essas políticas geraram uma descapitalização de empresas esta-
tais e de um amplo setor de empresas privadas ligadas às suas cadeias 
produtivas, a paralisia de setores essenciais: óleo e gás, sucroalcooleiro, 
energia elétrica, além da sobrecarga de custos a empresas prejudicadas 
pelas políticas protecionistas e de conteúdo local.

Nesse cenário, o Brasil perdeu o grau de investimento em se-
tembro de 2015, as incertezas elevaram substancialmente e condu-
ziram a confiança do empresariado e do consumidor a níveis histo-
ricamente baixos. 

Com isso os investimentos caíram fortemente e o risco país alcan-
çou quase 500 pontos no início de 2016. Os gráficos abaixo mostram a 
evolução desses indicadores comparado um período mais longo.
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Gráfico 21: Índices de Confiança do Consumidor

Fonte: Veloso, F. (2017). A partir dos dados do IBRE/FGV

Gráfico 22: Índices de Confiança do Consumidor

Fonte: Veloso, F. (2017). A partir dos dados do IBRE/FGV

A crise trouxe um colapso na taxa de investimento que ainda não 
sofreu uma inflexão. A queda acumulada nos últimos 3 anos atingiu 
30% e a taxa de investimento que foi de 20,9% do PIB no primeiro tri-
mestre de 2014 caiu para 15,8% do PIB no segundo trimestre de 2017. 
Além de provocar uma queda da demanda, a redução dos investimentos 
tem efeitos sobre o crescimento potencial da economia brasileira. 
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Gráfico 23: Taxa de Investimento (em % do PIB)

Fonte: Veloso, F. (2017). A partir dos dados do IBGE.

Diante desse cenário de aumento do desemprego, queda da renda 
em termos reais, inflação em alta e redução dos níveis de confiança dos 
agentes econômicos, a recessão atingiu fortemente o setor de comércio 
e serviços, que registrou índices historicamente negativos. 

Em 2015, o PIB do setor de serviços registrou uma queda de 2,7% 
em relação a 2014, a maior desde 1996, com queda generalizada em 
todos os segmentos, à exceção atividade Administração, defesa, saúde e 
educação públicas e seguridade social, que registrou uma variação, em 
volume de 0,2%, superior à observada em 2014. O comércio recuou 
7,3%, influenciado principalmente pela retração nas vendas de produ-
tos industriais, apesar dos ganhos com as margens de comercialização. 

Pela ótica da demanda, o consumo das famílias, que representa 
62,5% do PIB, reduziu 3,2%, observou a primeira queda desde 2003, de 
magnitude bem inferior (-0,4%). O consumo do governo reduziu 1,4%, 
a primeira variação negativa desde 2000, da ordem de 0,2%. A despesa 
do consumo final caiu 2,8%. 
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Em 2016, o valor adicionado do setor de serviços apresentou uma 
nova queda de 2,7%. As reduções mais expressivas ocorreram nos seg-
mentos de transporte, armazenagem e correio com queda de 7,1%, se-
guida pelo comércio (-6,3%). Com um patamar de queda próximo a 
3,0% estão os serviços de informação, intermediação financeira e segu-
ros, além dos chamados outros serviços, que incluem os serviços pres-
tados às famílias e os domésticos. Pela ótica da demanda, o consumo 
das famílias caiu 4,2%, enquanto o consumo do governo reduziu 0,6%.

As perdas de postos de trabalho no setor de serviços em 2015 e 
2016, foram de 278,5 mil e 390 mil, respectivamente, acumulando uma 
perda total de 668,6 mil empregados. Já o comércio apresentou uma 
redução líquida de 218,8 mil e 204,4 mil em 2015 e 2016, respectiva-
mente, gerando 423,1 mil reduções de postos de trabalho nesse biênio. 
Portanto, as perdas do comércio representaram 63,3% do total do setor 
de serviços.

Ao analisar a trajetória do volume de vendas reais no varejo, ob-
serva-se uma queda praticamente contínua no volume de vendas, en-
tre março de 2014 até outubro de 2016, tanto no conceito de varejo 
restrito, como no varejo ampliado. Em outubro de 2016, que pode ser 
considerado o vale dessa trajetória, a queda nas vendas reais no varejo 
ampliado é de 19,5% em relação a março de 2014. A partir do final de 
2016, há um movimento de recuperação que se consolida em 2017, 
porém, insuficiente para recuperar o volume de vendas de 2014. O grá-
fico abaixo mostra essa trajetória com índice já dessazonalizado.
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Gráfico 23.1 – Vendas Reais – mar/2014 a set/2017
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Fonte: PMC/IBGE. Extraído a partir do Ipeadata.

A trajetória é semelhante também quando se observa os diversos 
segmentos do comércio varejista, o que significa que os efeitos da re-
cessão foram disseminados. O gráfico abaixo mostra esses efeitos nas 
vendas dos supermercados, artigos de vestuário, motos e veículos, mó-
veis e eletrodomésticos. Como esperado, as quedas mais significativas 
ocorreram com a categoria de bens duráveis e semiduráveis. Por exem-
plo, as vendas reais no segmento de veículos, motos e autopeças atingiu 
uma queda de 39,5% em agosto de 2016 quando comparado com abril 
de 2014. 
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Gráfico 23.2

Fonte: PMC/IBGE. Extraído a partir do Ipeadata.

A relação entre a confiança do consumidor e os volumes de ven-
das reais durante o período recessivo foi extremamente significativo. O 
grau de correlação entre o Índice de Condições Econômicas Atuais da 
Fecomércio e as vendas reais no varejo ampliado foi da ordem de 0,91, 
num valor máximo de 1. A confiança do consumidor alcançou os níveis 
mais baixos em maio de 2016, quando estávamos no auge da crise po-
lítica. Á medida que esse cenário de incertezas sobre as condições da 
economia vai melhorando há uma reação das vendas do comércio. No 
entanto, essa melhoria tem sido gradual, o que está determinado um 
crescimento moderado das vendas no varejo, conforme está ilustrado 
no gráfico abaixo. As expectativas com relação às condições atuais e 
futuras da economia brasileira exercem uma poderosa influência sobre 
o ânimo do consumidor e a sua disposição para as compras.
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Gráfico 23.3

Fonte: Fecomércio de SP e IBGE. Dados extraídos a partir do Ipeadata
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3.1. Introdução
Gerar um ambiente de negócios mais favorável nas economias de 

mercado é fator fundamental para que as empresas possam aumentar 
seus investimentos, gerar empregos e melhorar a produtividade.

Esse ambiente de negócios é determinado por condições macroe-
conômicas e por fatores microeconômicos e institucionais, tais como a 
qualidade das leis e dos marcos regulatórios, além dos demais arranjos 
institucionais, que influenciam diariamente no funcionamento dos ne-
gócios e na capacidade que os empreendedores têm em produzir, gerar 
riqueza e renda na economia.

Dessa forma, os governos (entendido de forma ampla – abran-
gendo os Três Poderes) buscam implementar reformas econômicas e 
regulatórias no sentido de garantir a estabilidade macroeconômica (es-
pecialmente com relação à Inflação e a Sustentabilidade Fiscal) e um 
arcabouço institucional-legal transparente, simplificado, com elevado 
grau de previsibilidade e estabilidade, de forma a reduzir as incertezas 
e incentivar a atuação do setor privado.

3.2. Panorama Macroeconômico
O Brasil está saindo de uma aguda recessão, ainda de forma lenta 

e gradual. Neste ano, a expectativa de crescimento é de apenas 0,7%, 
após uma queda acumulada de 7,2% no biênio 2015-20161 e um tombo 

1 Com a queda no biênio 2015 e 2016 o PIB brasileiro recuou aos níveis de 2010.
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de 9,1% no PIB per-capita entre 2014-2016. Vários fatores estão afetan-
do a demanda agregada, como desemprego ainda elevado, a despeito 
da redução no período mais recente, a queda da renda real e a enorme 
capacidade ociosa em alguns setores da economia. Essas condições ini-
bem o consumo das famílias (que representa 2/3 do PIB) e a retomada 
dos investimentos. Além disso, o que torna a retomada particularmente 
difícil na situação atual é a combinação de dois fatores. De um lado, o 
elevado nível endividamento das famílias e das empresas e, de outro, a 
grave situação fiscal da União e dos estados que limita o uso de políticas 
anticíclicas. Finalmente, o programa de concessões em infraestrutura, o 
denominado Programa de Parceria de Investimentos ainda não decolou. 

Cabe ressaltar que assim como o desemprego, o nível de endivi-
damento das famílias e das empresas tem melhorado na margem. No 
caso das famílias, a dívida em relação à renda acumulada nos últimos 
12 meses saiu de um patamar de 45% no início de 2016 para 42% em 
junho de 2017. O gráfico abaixo ilustra esse comportamento. Já para as 
empresas a relação dívida bruta/patrimônio caiu de 1,23 em 2015 para 
1,06 no primeiro trimestre de 2017.

Gráfico 24 - Endividamento das Famílias em Relação à Renda Acumu-
lada nos últimos 12 Meses (%)

Fonte: Banco Central do Brasil.
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Por outro lado, a boa notícia advém da redução da inflação e das 
expectativas inflacionárias. Em 2015, a inflação medida pelo IPCA al-
cançou 10,7%, após um expressivo realinhamento expressivo de preços 
administrados, e deve fechar 2017 em 3,1%, com uma inflação média 
esperada de 2017 até 2020, de 3,85% ano. A queda na atividade eco-
nômica e a taxa dos juros reais básico de 7% em 2016 conforme admi-
nistração da política monetária2, a aprovação pelo Congresso Nacional 
de um teto para as despesas primárias por 20 anos e mais recentemente 
um choque positivo que reduziu os preços dos alimentos explicam essa 
dinâmica favorável da inflação. 

Desse modo, tem-se ampliado o espaço para um distensionamen-
to mais acelerado da política monetária. De outubro do ano passado até 
outubro deste ano, a taxa Selic foi reduzida em 6,75 pontos percentuais, 
saindo de 14,25% para 7,5% ao ano.

Do ponto de vista macroeconômico, o nosso principal desafio 
continua sendo a sustentabilidade fiscal. De fato, tínhamos um dese-
quilíbrio fiscal contratado há décadas. Nos últimos 25 anos, a despesa 
primária da União cresceu, em média, 6% acima da inflação. Passou de 
10,8% do PIB em 1991 para 19,8% do PIB em 2016. Cerca de 2/3 des-
sa expansão se deve aos gastos previdenciários. Somente neste ano, as 
despesas com aposentadorias, pensões e benefícios assistenciais (LOAS) 
do INSS mais os gastos com servidores públicos inativos da União vão 
representar cerca de 54% da despesa primária total do governo federal. 
São quase R$ 680 bilhões ou 10,4% do PIB esperado para este ano. Se 
nada for feito, as estimativas apontam para uma despesa previdenciária 
da ordem de 23% do PIB em 2060. 

2 A taxa de juros real ex-ante foi mensurada pela taxa de juros nominal pré-fixada menos a inflação anualizada esperada, 
conforme informado pelo BACEN. 
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A estratégia do governo foi adotar uma estratégia gradualista de 
ajuste fiscal, aceitando gigantescos déficits primários no curto prazo (em 
2016, foi R$ 160 bilhões, em 2017, R$ 159 bilhões e em 2018, R$ 
159 bilhões) e oferecendo uma solução com reformas fiscais de longo 
prazo. Já foi promulgada pelo Congresso a emenda constitucional 95, 
que limita o crescimento da despesa primária pela inflação e agora o 
governo joga todas fichas na aprovação de uma reforma previdenciária, 
mesmo num formato mais reduzido em relação à proposta original (PEC 
287/2016). 

Dessa forma, a expectativa de mercado é que somente devemos 
voltar a ter superávits primários em 2021, com a dívida pública se esta-
bilizando ao redor dos 80% do PIB (atualmente está em 74,4% do PIB 
– posição de outubro/2017).

Finalmente, no âmbito macroeconômico, vale ressaltar que o Bra-
sil tem uma situação relativamente confortável em suas contas externas 
estando menos vulnerável a choques externos. Em outubro deste ano, 
o déficit em conta-corrente dos últimos doze meses alcançou US$ 9,6 
bilhões ou 0,48% do PIB. No mesmo período o investimento estrangei-
ro direto no País alcançou US$ 83,3 bilhões (4,1% do PIB), quase nove 
vezes o déficit. As reservas internacionais são da ordem de US$ 380 
bilhões, cerca 20% do PIB, o que funciona como uma espécie de seguro 
durante os períodos de turbulência. 

Além disso, desde 2015 temos acumulados elevados e crescentes 
superávits comerciais (Em 2015, US$ 19,8 bilhões; em 2016, US$ 47,7 
bilhões; Jan-Out de 2017, US$ 58,5 bilhões – o maior da série histórica 
para o período). O realinhamento cambial promovido em 2015, os efei-
tos da recessão sobre a demanda por importações, o aumento do quan-
tum exportado e o fechamento de acordos automotivos com a Argentina 
e o México explicam o desempenho desse saldo comercial. Mais recen-
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temente, tivemos a recuperação dos preços de commodities deste ano, 
cotejado com o do ano passado e também dos volumes, como petróleo 
bruto, minério de ferro e soja que concorreram para o aumento de 20% nas 
exportações em 2017. 
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Sem dúvida que o canal externo, alavancado pelas exportações, 
aliado a uma queda sustentada dos juros (que melhore as condições de 
crédito e da desalavancagem das empresas e famílias) são vetores fun-
damentais para retomada do crescimento econômico. No entanto, uma 
questão central que se coloca é qual será a capacidade de crescimento 
da economia brasileira quando a recessão for superada. 

Dificilmente, as condições que determinaram o último ciclo de 
crescimento econômico no Brasil se repetirão, com a entrada de um 
grande contingente de mão de obra no mercado de trabalho e um cres-
cimento da massa salarial e da taxa de ocupação acima do crescimento 
do PIB. Além disso, segundo a Tendências consultoria, a renda total da 
classe C deverá crescer a média anual de 2,3% ao ano, bem inferior ao 
ritmo de 6% ao ano durante o período de 2003 a 2014.

Finalmente, com o fim do bônus demográfico nos próximos anos, 
o crescimento do PIB potencial dependerá fundamentalmente da eleva-
ção da produtividade do trabalhador.

O problema é que a produtividade do trabalho no Brasil encontra-se 
praticamente estagnada desde 1980. Nesse período, ocorreram alguns epi-
sódios de aceleração, como na primeira metade da década de 1990 e na 
segunda metade dos anos 2000, mas que foram posteriormente revertidos.

Quando se considera a produtividade total dos fatores - que mede a 
eficiência geral da economia e representa o modo como combinamos (o 
fermento) os fatores de produção – capital, trabalho e recursos naturais, os 
resultados são similares. Por exemplo, estimativas de economistas do Insper 
apontam um aumento de 0,68% ao ano da produtividade agregada no perío-
do de 1990-2010. Isso é muito pouco comparado ao excelente desempenho 
dessa variável no período 1965-80, que foi da ordem de 4,5% ao ano.

As evidências mostram que a baixa produtividade brasileira é um 
problema sistêmico e alcançam todos os setores da economia. Segundo 
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dados do Conference Board1, o crescimento médio anual da produtivi-
dade do trabalho no Brasil entre 1980 e 2015 foi de 0,1%, enquanto nos 
Estados Unidos houve aumento de 1,5% ao ano (a.a.). Dentre as maio-
res economias da América Latina, o crescimento mais expressivo foi do 
Chile (1,8% a.a.). Em 2015-2016 a produtividade brasileira entrou em 
colapso, com queda anual em torno de 4%. Com a retomada do investi-
mento, a produtividade deixará de cair, mas o cenário que se vislumbra 
é de uma volta ao padrão de estagnação observado desde 1980.

A tabela abaixo apresenta a produtividade setorial do trabalho (va-
lor adicionado/nº trabalhadores) para o Brasil e 10 países selecionados 
em diferentes níveis de desenvolvimento. A produtividade do trabalho 
dos Estados Unidos é cerca de 6 vezes maior que a do Brasil, o que evi-
dencia a grande distância do Brasil em relação à fronteira tecnológica. 
O cálculo foi realizado pelos economistas da FGV, Fernando Veloso, 
Silvia Matos, Pedro Cavalcanti Ferreira e Bernardo Coelho.

Tabela 8: Produtividade do Trabalho Setorial – Brasil e Economias De-
senvolvidas e Emergentes Selecionadas - 2009
(US$ PPP de 2005)

1 Uma instituição de pesquisa global, independente, sediada nos EUA, composta por 1200 corporações e organizações 
privadas e públicas, que abrangem 60 países.
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A despeito dos ganhos de produtividade da agropecuária nos últi-
mos 20 anos, e da existência de algumas ilhas de eficiência em alguns 
segmentos do agronegócio que posiciona o Brasil na fronteira tecno-
lógica, a produtividade do setor nos Estados Unidos ainda é cerca de 
14 vezes maior que a brasileira. Isso se explica pelo contingente ainda 
expressivo de trabalhadores na agricultura familiar desenvolvendo mé-
todos de produção defasados.

A evidência internacional indica que a produtividade da indústria 
de países emergentes tende a convergir para a de países desenvolvidos 
por meio de mecanismos de transferência de tecnologia, como comér-
cio e investimento direto. No entanto, a produtividade industrial dos 
Estados Unidos é 5,7 vezes maior que a brasileira. 

O quadro não é muito diferente no setor de serviços que, por con-
centrar cerca de 2/3 da mão de obra, tem papel determinante na evolu-
ção da produtividade agregada no Brasil. Nesse setor, a produtividade 
brasileira corresponde a apenas 18% da americana. Entretanto, é impor-
tante salientar que no período de 2000 a 2009, a realocação setorial do 
emprego da agricultura para os serviços foi responsável por metade do 
crescimento da produtividade do trabalho agregada do Brasil (Bonelli 
e Fontes, 2013). Já para o período de 2009-2012, essa transformação 
estrutural contribui apenas com 3% do acréscimo da produtividade ( 
Veloso et. ali, 2017). 

A distância em relação à média de uma amostra, que inclui países 
desenvolvidos e emergentes2, é menor, mas ainda muito significativa, 
com uma produtividade 5,3 vezes maior que a do Brasil na agropecuária, 
2,7 vezes na indústria e 3,0 nos serviços. 

Análise de 35 setores mostra que a produtividade brasileira é baixa 
em quase todas as atividades. Mesmo atividades mais intensivas em tec-
nologia e capital humano, como serviços de informação e serviços para 

2 Países que compõem a base de dados da Social Economic Account 
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empresas, são pouco eficientes (Veloso, et.alli, 2017). Com relação aos 
Estados Unidos, a produtividade dos serviços modernos e tradicionais do 
Brasil equivale a cerca de 20%. Observando as estimativas da tabela 9, 
a produtividade de serviços modernos no Brasil é similar à de serviços 
tradicionais de países desenvolvidos, como comércio e serviços pessoais.

Tabela 9 - Produtividade dos Serviços

Fonte: Veloso et.alli (2017) com base nos dados da SEA.

Com relação à alocação do emprego e sua distribuição entre servi-
ços modernos e tradicionais, o Brasil aloca 76,1% no primeiro e 23,9% 
no segundo. Essa é uma proporção similar à do Japão, Austrália e Coréia 
do Sul que empregam nos serviços tradicionais 71%, 70,6% e 70,2%, 
respectivamente. Porém, essa proporção é inferior a da China (84,3%) 
e bem superior a dos Estados Unidos (50,2%), conforme mostrado na 
tabela abaixo. 
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Tabela 10 - Alocação da População Ocupada no Setor de Serviços – 
Brasil e Países Selecionados

Fonte: Veloso et.alli (2017) com base nos dados da SEA.

Simulações contrafactuais promovidas por Veloso, et.alli, (2017) 
apontam que promover alocações intersetoriais entre os serviços tra-
dicionais e modernos geram ganhos potenciais de produtividade infe-
riores a de mudanças nos níveis de produtividade de cada das 17 ati-
vidades do setor. Em particular, se o Brasil tivesse a mesma proporção 
do emprego dos Estados Unidos, os ganhos de produtividade seriam de 
56%, no entanto, se o Brasil tivesse o mesmo nível de produtividade dos 
serviços norte-americanos, teríamos uma expansão da produtividade de 
370%. Esse padrão se repete com a maioria dos países da amostra. Os 
resultados desses exercícios são mostrados na tabela abaixo. 
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Tabela 11 - Contrafactuais 1 e 2 – Razão de Produtividade – Serviços – 
PPP Setorial – Brasil e Países Selecionados

Fonte: Veloso et.alli (2017) com base nos dados da SEA.

Portanto, o desafio da produtividade no setor de serviços está mais 
associado a um problema sistêmico, que afeta todos os segmentos do 
que mudanças de alocações do emprego nas diversas atividades do se-
tor. Portanto, os ganhos seriam mais significativos se aumentássemos a 
eficiência do setor de forma disseminada 

Outro referencial dos problemas sistêmicos que afetam o ambiente 
de operação das empresas é a pesquisa Doing Bussiness produzida pelo 
Banco Mundial, que avalia 11 áreas do ciclo de vida do empreende-
dorismo, com 10 dimensões ranqueadas, que mostram a facilidade ou 
dificuldade de se fazer negócios: abertura de empresas, obtenção de al-
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varás de construção, obtenção de eletricidade, registro de propriedades, 
obtenção de crédito, proteção dos investidores minoritários, pagamento 
de impostos, comércio internacional, execução de contratos e resolu-
ção de insolvência.

Na pesquisa mais recente (2017/2018), entre 190 economias, o 
Brasil foi classificado na 125ª posição no ranking geral, demonstran-
do que o País está distante da fronteira das nações que oferecem um 
ambiente institucional e regulatório favorável para a operação de uma 
empresa local.
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Os resultados da baixa produtividade no Brasil refletem o ambiente 
institucional e legal sob o qual a atividade econômica se defronta. O país 
apresenta ineficiências, disfuncionalidades e custos sistêmicos, que estão 
representadas pelo excesso de burocracia, complexidades regulatórias ou 
ausência e lacunas de regulação que geram insegurança jurídica.

Esse cenário torna o ambiente de operação das empresas mais 
hostil e custoso, inibindo e dificultando o empreendedorismo, afastan-
do os investimentos e a geração de empregos e renda.

Por outro lado, temos um espaço enorme para obter ganhos de 
produtividade por meio de reformas microeconômicas que aprimorem 
o ambiente de negócios. Os ganhos de produtividade do comércio e 
serviços tem uma importância fundamental para economia nacional, 
dado o seu tamanho no valor adicionado e a proporção de pessoas em-
pregadas nessas atividades.

A agenda da produtividade ou das reformas microeconômicas tem 
muitas dimensões que estão relacionados com as atividades diárias dos 
empreendedores. Nesse sentido, engloba o sistema tributário, das rela-
ções do trabalho, da burocracia para atividades diárias, do financiamen-
to, do comércio exterior, da inovação e dos investimentos, sobretudo em 
infraestrutura, além de outros ambientes sócio-econômicos-institucionais. 

Além dos fatores tradicionais acima elencados, sabemos que há 
outros importantes determinantes, como a prestação jurisdicional e a 
eficiência do Judiciário, uma segurança pública efetiva, o acesso aos 
serviços de educação e de saúde de boa qualidade e o compromisso 
com a responsabilidade social e ambiental das empresas. 

Há uma preocupação renovada com essa agenda, seja por parte 
do governo, do Congresso Nacional, de entidades vinculadas ao setor 
produtivo, de instituições de pesquisa e da academia.  
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O governo federal criou recentemente uma área específica no Mi-
nistério da Fazenda exclusivamente com o objetivo de cuidar das refor-
mas microeconômicas. No Senado, foi criado um grupo de trabalho de 
reformas microeconômicas, na Comissão de Assuntos Econômicos, com 
objetivo de apresentar e votar proposições legislativas, realizar audiên-
cias públicas sobre o tema e cobrar do governo federal iniciativas legais 
e infralegais.

A União Nacional de Entidades do Comércio e Serviços (Unecs) 
apresentam como pauta prioritária: a simplificação tributária, moderni-
zação nas relações de trabalho, a regulamentação e melhoria do am-
biente dos meios de pagamentos (cartões de crédito, débito e voucher). 
Fazem parte da Unecs entidades como a Associação Brasileira de Su-
permercados (ABRAS), Associação Brasileira de Atacadistas e Distribui-
dores (ABAD), Confederação Nacional de Dirigentes Lojistas (CNDL), 
Associação Nacional de Materiais de Construção (Anamaco), Associa-
ção Brasileira de Lojistas de Shopping (Alshop), Associação Brasileira de 
Bares e Restaurantes (Abrasel) e Confederação das Associações Comer-
ciais e Empresariais do Brasil (CACB). Estas entidades são responsáveis 
por mais de 20% dos empregos formais do país e 16% do PIB, com R$ 
1 trilhão de faturamento, e quase 65% das vendas por meios de cartões 
de crédito e débito no Brasil. 

A Confederação Nacional da Indústria apresentou, no ano passa-
do, um conjunto de propostas que visam criar um melhor ambiente de 
negócios por meio de ações desburocratizantes e de melhoria da quali-
dade regulatória. As propostas não possuem impacto fiscal.

O Instituto Brasileiro de Economia (IBRE) da Fundação Getúlio 
Vargas vem se debruçando com seus pesquisadores sobre essa temática 
e lançou em fevereiro deste ano o livro Anatomia da Produtividade. O 
Ipea lançou em 2014 e 2015, respectivamente, dois volumes que tratam 
do desempenho e dos determinantes da produtividade no Brasil.
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O Banco Central reconhece a importância de se reduzir os spreads 
bancários e admite que uma queda estrutural e sustentável do custo do 
crédito contribui para o aumento da eficiência e da produtividade da 
economia. Por isso, defende uma agenda de incentivo à adimplência e 
a execução de garantias, promoção da queda dos custos administrativos 
e de estímulo à concorrência.

Em relatório divulgado em maio deste ano, o Banco Central ates-
tou um aumento da concentração do crédito e dos depósitos. As quatro 
maiores instituições passaram a responder por quase 80% da oferta de 
crédito e dos depósitos. Esse cenário exige a adoção de instrumentos 
que fomentem a concorrência e aprimorem os instrumentos que viabili-
zem uma redução dos spreads bancários.

A seguir, podemos destacar os principais determinantes que afe-
tam a produtividade e assim merecem atenção no sentido da promoção 
de mudanças, sejam legislativas ou infralegais. 

5.1 Ambiente Tributário
A carga tributária brasileira, segundo dados do Relatório de Acom-

panhamento Fiscal da Instituição Fiscal Independente do Senado, tem 
se situado entre 32% do PIB nos últimos anos, com uma estimativa de 
31,5% do PIB para 2017.
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Fonte: Instituição Fiscal Independente do Senado. Relatório de Acompanhamento Fiscal (Julho de 2017).

Trata-se de um percentual bem mais alto que o observado em 
outros países emergentes. A título de comparação, segundo dados da 
OCDE, a carga tributária média dos países da América Latina é de 22% 
do PIB, enquanto a média dos países membros da OCDE (em sua grande 
maioria, países desenvolvidos) é de 34%. Em outras palavras, a carga tri-
butária brasileira é comparável à de países com patamar muito superior 
de desenvolvimento. 

Grande parte desse custo de tributos no País é recolhido pelas em-
presas. O relatório Doing Business do Banco Mundial possui como um 
dos indicadores o valor dos impostos e das contribuições obrigatórias 
a serem pagos pelas empresas no segundo ano de operação (expressos 
como parcela dos lucros comerciais). No Brasil, segundo dados do re-
latório, esse valor chega a 68,4% dos lucros da empresa, enquanto na 
média da América Latina é de 46,6% e na OCDE, 40,1%.

O grande problema, contudo, é que, além da alta carga, o siste-
ma inclui uma série de impostos que não dão direito a crédito e, por-
tanto, não são recuperáveis ao longo da cadeia produtiva. Em outras 
palavras, o princípio da não-cumulatividade não é aplicado a todos os 
tributos no Brasil. Uma parte não desprezível nos tributos são irrecu-
peráveis, elevando o custo de produção e se afastando do modelo de 
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um Imposto sobre Valor Adicionado (IVA), cuja a base de tributação é 
o valor agregado.

No caso do ICMS, os estados alargaram substancialmente o uso do 
instrumento da substituição tributária, que é o pagamento antecipado 
de todo imposto em uma etapa da cadeia produtiva, que recolheria o 
valor correspondente pelo restante das etapas restantes até a venda do 
consumidor final. 

Além de afetar o capital de giro dos responsáveis pelo recolhimen-
to do imposto, o mecanismo da substituição tributária arbitra margens 
de valor agregado independente de como está organizada a cadeia de 
comercialização e distribuição dos produtos que penaliza o sistema de 
distribuição mais eficiente que paga pelo mesmo custo tributário (que 
é repassado) do de menor eficiência, o que desincentiva uma melhor 
organização com menores custos de comercialização (Appy, 2017).

Destaca-se, ainda, a complexidade da legislação tributária e do 
tempo gasto e os recursos gastos para se adequar à conformidade tribu-
tária. Segundo dados do Doing Business, uma empresa despende, em 
média, 1.958 horas por ano no Brasil para preparar, arquivar e pagar im-
postos, enquanto a média da América Latina é 332 horas e dos países da 
OCDE, 161 horas. Num ranking com 190 países, o Brasil está posicio-
nado no último lugar nesse quesito. A Bolívia, que ocupa a penúltima 
posição, o tempo despendido é de pouco mais da metade do brasileiro: 
1.025 horas.

Essa complexidade regulatória com vários regimes especiais para 
diversos impostos, com uma profusão de legislações (somente no ICMS 
são 27 legislações distintas, uma para Estado da Federação) é fonte de 
insegurança jurídica e litigiosidade. O contencioso tributário ativo é da 
ordem de 1/3 do PIB (Appy, B. 2017). 



66 PANORAMA DO SETOR DE COMÉRCIO E SERVIÇOS

Se a redução da carga tributária depende da queda da velocidade 
do crescimento das despesas, principalmente as de caráter obrigatório, 
o que é difícil em função, entre outros fatores, de preceitos constitucio-
nais e do contexto de crise fiscal, é preciso se buscar reduzir os custos 
de conformidade tributária. 

Uma alternativa à questão da complexidade da carga tributária 
poderia ser solucionada por meio de uma ampla reforma no sistema 
tributário nacional. Entretanto, as tentativas de reforma nos últimos 20 
anos, contudo, mostraram que essa é uma tarefa complicada e que exige 
grande capital político. É impossível discutir reforma tributária sem que 
emerjam conflitos distributivos de todas as ordens, seja entre entes fede-
rativos (União, Estado e Municípios), seja entre atores sociais (empresas, 
trabalhadores, consumidores etc.). 

Por outro lado, é possível se avançar numa agenda de simplifica-
ção e de redução dos custos de conformidade, das obrigações acessórias 
e da insegurança jurídica no ambiente tributário, sem que se compro-
meta o nível de carga tributária. Vale ressaltar que o advento de novas 
tecnologias e de plataformas digitais, como o SPED (Sistema Público 
de Escrituração Digital) e o sistema de nota fiscal eletrônica permitem 
que haja um processo de integração e simplificação que envolva os três 
entes da Federação.

Medidas Propostas: 

•	 Redução da burocracia e de automatização de registros no âm-
bito do sistema do e-Social (Sistema para pagamento de tributos 
trabalhistas), do SPED (Sistema de Escrituração Contábil) e da 
Nota Fiscal Eletrônica;

•	 Evitar a duplicação de obrigações acessórias do ICMS no âmbi-
to do SPED;
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•	 Revisão e integração de vários níveis de governo para a facilita-
ção de abertura e fechamento de empresas (REDESIM)

•	 Limitar o uso da substituição tributária para os casos clássicos 
de comercialização pulverizada, alta concentração de fabrican-
tes ou distribuidores; difícil controle pelas fiscalizações esta-
duais; e alta relevância para a receita tributária.

•	 Aprovação do Código de Defesa do Contribuinte (PLS 298/2011), 
que tramita na CAE do Senado e do PLS 406/2015 – que altera o 
Código Tributário Nacional busca a simplificação tributária (tra-
mita na CCJ do Senado). O PLS 406/2016 apresenta pontos em 
comum com o PLS 298/2011, a exemplo da compensação de 
créditos com o pagamento de todos os impostos, o não impedi-
mento do contribuinte inadimplente participar em licitações, o 
disciplinamento da fiscalização e a consolidação da legislação 
vigente em um texto único. 

5.2 Ambiente das Relações de Trabalho. 
O Brasil conviveu por décadas com um marco regulatório antiqua-

do, que limita as proteções aos que exercem as novas formas de traba-
lho. Para as atividades tradicionais as despesas de contratação são ele-
vadas e a burocracia, complexa, gerando informalidade e desproteção. 

A reforma trabalhista, aprovada recentemente (Lei 13.467/2017), 
busca privilegiar o modelo negocial, ampliando o espaço para a livre 
negociação, evitando e desestimulando os conflitos à esfera judicial, 
que é fonte de interpretações desencontradas e que gera uma grande 
incerteza para as empresas. Além disso, promoveu importantes avanços 
como a regulamentação da jornada intermitente e do tele-trabalho. 
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Medidas Propostas

•	 Garantir no âmbito do Judiciário que o espírito e o objetivo da 
legislação aprovada no Congresso Nacional seja cumprido; 

•	 Garantir a aprovação da Medida Provisória 808, que altera as 
regras relacionadas a gestantes, a trabalhadores autônomos, ao 
trabalho intermitente, à jornada de 12 horas com 36 horas de 
descanso e aos danos morais, sem impor retrocessos aos avan-
ços obtidos na Lei 13.467/2017.

•	 Aprovar a Lei da migração: ampliando a oferta de mão de obra 
qualificada (matéria aprovada no Senado e encaminhada para 
Câmara)

•	 Revisar os critérios que definem a base de cálculo para contra-
tação de aprendizes;

•	 Fixar competência e critérios para os atos de interdição e em-
bargos; e

•	 Estabelecer a obrigatoriedade de dupla visita da fiscalização do 
trabalho.

5.3 Redução do Custo do Financiamento 
É preciso estabelecer um novo padrão de financiamento para 

economia brasileira com custos e prazos compatíveis com os padrões 
internacionais, sobretudo no longo prazo. O total das operações de 
crédito do sistema financeiro no país, em percentuais do PIB, representa 
cerca da metade do valor das principais economias da OCDE, a despei-
to do crescimento observado nas últimas décadas. 

O custo do financiamento é elevado. Por exemplo, mesmo num 
cenário atual de redução dos juros básicos, a taxa de juros média nas 
operações com recursos livres alcançou 43% ao ano em setembro de 
2017. Além disso, os spreads bancários são quatro vezes mais elevados 
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do que a média mundial. Por exemplo, em 2017 os valores médios dos 
spreads estão em 22%, mas foram bem mais elevados durante o período 
da recessão brasileira. Historicamente o Banco Central optou por uma 
regulação que priorizava a solidez do sistema financeiro, o que natu-
ralmente conduziu a um processo de concentração bancária, inclusive 
com a verticalização de alguns segmentos, com o cartão de crédito e os 
seguros. Os números atuais apontam que cinco instituições concentram 
80% das operações de crédito. Por outro lado, a elevada cunha fiscal, a 
alta taxa de recolhimentos compulsórios e custos administrativos  e os 
altos índices de inadimplência elevam os spreads bancários. Entretanto, 
na decomposição dos spreads os lucros ainda representam 23% dos 
spreads. O gráfico abaixo mostra uma decomposição dos spreads apu-
rada pelo Banco Central no período de 2011 a 2016.

Gráfico – Decomposição dos Spreads Bancários (2011-2016)

Fonte: Banco Central.

Portanto, é fundamental se avançar numa agenda de redução dos 
spreads bancários, dado que as elevadas taxas de juros prejudicam mais 
fortemente as pequenas e médias empresas, que não são capitalizadas 
e precisam se financiar no mercado para obtenção do capital de giro e 
para investir. Também é importante destravar o sistema de garantias, de 
modo a viabilizar o acesso a crédito em condições mais favoráveis. 
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Medidas Propostas

•	 Aperfeiçoamento do marco legal do cadastro positivo (PLP 
414/2017, aprovado pelo Senado – que tramita na Câmara. É 
preciso excluir a responsabilidade solidária para o consulente 
do banco de dados, por erros nos registros. Além disso, é pre-
ciso permitir a entrada automática dos cadastrados, deixando a 
opção pela saída (o inverso que acontece atualmente), além de 
incluir as informações sobre pagamento das contas dos serviços 
de utilidade pública (água, luz, telefone, etc);

•	 Buscar uma regulamentação para reduzir o prazo de devolução 
das instituições financeiras para os setores produtivos no cartão 
de crédito – que hoje gira em torno de 30 dias. Com relação ao 
cartão de débito é preciso definir uma taxa por operação, ao 
invés de “ad-valorem”. No Senado existem dois projetos de leis, 
o PLS 400/2016 e PLS 401/2016, que tratam desses dois temas. 
Entretanto, é possível que o objeto dessas matérias possam ser 
solucionadas por meio do incentivo à concorrência, por meio 
de uma regulamentação mais adequada do Banco Central.

•	 Incentivar o cooperativismo na oferta de crédito e a entrada de 
novos players no mercado, a exemplo da fintechs e da empresa 
simples de crédito;

•	 Incluir o CADE nas deliberações sobre fusões e aquisições no 
setor bancário e retirar a obrigatoriedade de um decreto presi-
dencial para entrada de instituição financeira estrangeira (PLS 
102/2007 e PLS 350/2015, que tramitam no Senado).

•	 Simplificar e criar instrumentos para garantias que possam via-
bilizar o acesso ao crédito. No setor de comércio e serviços 
hoje são R$ 700 bilhões de recebíveis de cartão de crédito e R$ 
50 bilhões de vouchers alimentação, que poderiam ser utiliza-
dos para o financiamento do capital de giro.
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•	 Aperfeiçoamento da Lei de Recuperação Judicial: aumentar a 
celeridade do processo e a recuperação de empresas viáveis;

•	 Regulamentação da Letra Imobiliária Garantida (pelo Banco 
Central). Se constitui instrumento de captação de recursos al-
ternativo às fontes tradicionais, com potencial para contribuir 
para a expansão do crédito imobiliário nos próximos anos. O 
equivalente internacional da LIG é o “covered bond”, conheci-
do instrumento de captação de longo prazo, garantido por um 
conjunto de ativos — como financiamentos imobiliários — que 
deve suficiente para pagar a todos investidores em caso de fa-
lência do emissor do título. A LIG tem isenção de IR prevista 
tanto para residente quanto para o investidor estrangeiro

5.4 Desburocratização e Ambiente de Negócios
A pesquisa Doing Business do Banco Mundial traduz em indica-

dores quantitativos a facilidade ou dificuldade enfrentada por pequenas 
e médias empresas por ocasião de tarefas e procedimentos que elas têm 
que executar ou estão submetidas no seu dia-a-dia em 190 países. 

O país caiu da centésima vigésima terceira para centésima vigési-
ma quinta colocação, ou seja, entre os 190 países, estamos na posição 
cento e vinte e cinco (125). 

Vale salientar, que o Brasil vem se mantendo há vários anos em 
uma situação desconfortável nessa pesquisa, tendo ficado entre as posi-
ções 120 e 130 nos últimos 10 anos.

Indiretamente o levantamento do Banco Mundial mede a qualida-
de regulatória de uma país em temas relacionados à vida corporativa em 
si e do relacionamento das empresas com o poder público.
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Os indicadores abrangem 11 áreas. Entre os itens avaliados estão 
o número de dias gastos na abertura de firmas, no pagamento de impos-
tos, na obtenção de permissões de construção, na conexão com a rede 
elétrica e no registro de uma propriedade. Também são avaliados o co-
mércio exterior, o acesso a crédito, a solução de falências e concordatas 
e implementação de contratos. 

O País perdeu posição relativa em vários indicadores fundamentais 
para os empreendedores, como o tempo de abertura de empresas, onde 
estamos na posição 176. Na obtenção de crédito, ao cair da centésima 
primeira colocação para a centésima quinta. E finalmente, na dimensão 
pagamento de impostos, onde o Brasil situa-se nas últimas colocações 
do ranking. Isso não significa necessariamente retrocessos no atual am-
biente de negócios, mas mostra que os outros países estão avançando 
na sua estrutura regulatória, o que implica que estão perdendo posição 
relativa e assim se tornando menos competitivos. 

Por outro lado, esses resultados apontam que temos um amplo 
espaço para redução da burocracia e remoção de entraves no dia-a-dia 
das empresas. As posições mais críticas se referem ao tempo gasto por 
pequenas e médias para cumprir com as obrigações tributárias e a carga 
tributária total, em proporção do lucro (que é da ordem de 68,4%), o 
número de procedimentos, o tempo e o custo para se obter um alvará 
de construção e os procedimentos, o custo e o tempo despendido para 
abrir uma empresa de responsabilidade limitada de pequeno e médio 
porte. Nesses critérios, o Brasil ocupa 184ª, 170ª e 176ª classificação 
entre 190 economias, ou seja, ficando os 15% piores na amostra. 
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Quadro 1 - Classificação do Brasil segundo indicadores do Relatório 
Doing Business

TÓPICOS DB 2018 CLASSIFICAÇÃO

Global 125

1. Abertura de empresas 176

2. Obtenção de alvarás de construção 170

3. Obtendo eletricidade 45

4. Registro de propriedades 131

5. Obtenção de crédito 105

6. Proteção dos investidores minoritários 43

7. Pagamento de impostos 184

8. Comércio internacional 139

9. Execução de contratos 47

10. Resolução de Insolvência 80

Outra recente pesquisa realizada por uma consultoria internacio-
nal aponta que a burocracia consome 135 dias de trabalho ao ano das 
micro e pequenas empresas brasileiras, quando a média global de tem-
po gasto com tarefas burocráticas é de 120 dias, o que equivale a 5% do 
tempo da mão de obra dos pequenos negócios nos 11 países seleciona-
dos. Foram ouvidas 300 empresas de pequeno porte em cada uma das 
nações pesquisadas.

Isso significa que, no Brasil, 6,5% de todo o tempo dos funcioná-
rios dessas empresas são empregados em tarefas administrativas, o que 
representa quase quatro vezes mais que no Canadá (1,7%) e acima de 
outros emergentes como África do Sul (3,7%). A pesquisa que engloba 
11 países ainda mostrou o ônus da burocracia para os micro e pequenos 
empreendedores brasileiros: uma perda de produtividade que alcança 
R$ 79,5 bilhões por ano.
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Medidas 

•	 Avanços nas etapas do Portal Único do Comércio Exterior: Ofe-
rece trâmites simplificados para exportações com a eliminação 
de documentos e etapas e redução de exigências governamen-
tais. A facilitação abrange cerca de 5 milhões de operações 
e beneficia atualmente 25.500 empresas (base exportadora). 
Quando totalmente concluído, irá proporcionar uma redução 
de 13 para 8 dias nas operações de exportações e de 17 para 10 
dias nas de importação.

•	 Acelerar o processo de integração do sistema da RedeSIM, que 
permite a abertura, fechamento, alteração e legalização de em-
presas de forma simplificada e desburocratizada. O objetivo é 
garantir que o processo de regularização de empreendimentos 
esteja sujeito a uma entrada única de dados e documentos, 
evite duplicidade de exigências e se apresente de forma direta 
ao usuário.

•	 Aprovar o PL 7064/ 2017, que racionaliza e simplifica atos e 
procedimentos administrativos dos Poderes da União, dos Esta-
dos, do Distrito Federal e dos Municípios. Aprovado pelo Sena-
do e em tramitação na Câmara dos Deputados.

•	 Aprovar o projeto de Lei do Senado nº 330, de 2013, que dispõe 
sobre a proteção, o tratamento e o uso dos dados pessoais. En-
contra-se na Comissão de Assuntos Econômicos – CAE

•	 Aprovar o projeto de Lei do Senado n° 243, de 2014, que dis-
põe sobre a proteção do consumidor e dá outras providências, 
para conferir maior segurança às relações de consumo não pre-
senciais. Encontra-se na CTFC - Comissão de Transparência, 
Governança, Fiscalização e Controle e Defesa do Consumidor 
do Senado Federal (em decisão terminativa)
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5.5 Infraestrutura
A oferta e a qualidade dos serviços de infraestrutura são funda-

mentais para a produtividade geral da economia. As deficiências nessa 
área influenciam diretamente nos demais setores da economia. Assim, 
o desempenho do setor do comércio e serviços depende de uma boa 
logística, de um sistema de comunicação eficiente, de um sistema de 
transportes que favoreça a mobilidade urbana e da oferta de energia a 
preços competitivos.

Há três décadas, o volume de recursos investido no País, em rela-
ção ao PIB, está em torno de 2 a 2,5% do PIB (Pinheiro, A. 2017), o que 
equivale a pouco mais de um terço do despendido na China e no Chile 
e metade do que é investido na Índia. O necessário para manter a estru-
tura existente é de 3% do PIB e para ampliar a oferta e a qualidade dos 
serviços de infraestrutura demandaria mais 2% do PIB. O cenário ficou 
mais crítico diante da perda de capacidade de investimento da União e 
dos Estados e Municípios diante da crise fiscal. 

Além do déficit de investimentos, temos deficiências regulatórias 
com instabilidades e mudanças abruptas na legislação1 e ausência de 
uma definição clara da matriz dos riscos e dos impactos regulatórios, o 
que resulta em dificuldades na gestão dos contratos de concessão, espe-
cialmente no equilíbrio econômico-financeiro. Esse conjunto de fatores 
afastam os investidores privados. 

O último relatório do Fórum Econômico Mundial, que mede a 
competitividade dos países, posicionou o Brasil na 136ª posição, entre 
138 países, quando se considera a qualidade da infraestrutura. Estamos 
mal ranqueados na qualidade dos portos, rodovias e ferrovias.

1 Os exemplos mais recentes foram as mudanças no marco regulatório da energia elétrica em 2012/2013 que causaram 
enormes prejuízos aos agentes do setor e a introdução da lei do caminhoneiro que isentou do pagamento do pedágio 
caminhões com o segundo eixo suspenso. Além disso, tentativas de controlar o retorno dos investimentos inviabilizaram 
concessões.
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Outra pesquisa que corrobora esse resultado. São os dados do Ín-
dice Comparado de Desempenho de Infraestrutura de Transporte (IDT) 
relativos ao período de 2000 a 2010, que mostram como a infraestrutura 
brasileira de transportes é precária, especialmente quando comparada 
à de outros países2. Separamos na tabela abaixo alguns indicadores que 
compõem o índice.

Tabela 12 - Índice Comparado de Desempenho de Infraestrutura de 
Transporte (indicadores selecionados) 

BRASIL (A)
BENCHMARKING 

INTERNACIONAL (B)
RESULTADO 

BRASILEIRO (A/B)

Rodovias - km rodovias por 10 
mil habitantes

2,53km 4,78km 53%

Rodovias - % de rodovias pavi-
mentadas

19% 100% 19%

Rodovias – Frete Rodoviário em 
US$ por 1000 toneladas/km

US$ 51,75 US$ 14,00 270%

Ferrovias - km ferrovias por 10 mil 
habitantes

0,61km 3,67 km 17%

Ferrovias – Frete Ferroviário em 
US$ por 1000 TKU

US$ 74,67 US$ 4,76 1900%

Hidrovias - km hidrovias por 10 
mil habitantes

0,50km 1,91km 26%

Hidrovias – Frete hidroviário em 
US$ por 1000 TKU

US$ 47,25 US$ 7,00 575%

Aeroportos – número médio de 
pousos e decolagens por hora

38 88 43%

Aeroportos - Tempo de Liberação 
de Cargas 

3.714 minu-
tos

324 minutos 1.050%

Portos – Custo Médio de Exporta-
ção de um contêiner de 20 pés

US$ 1.790 US$ 621 188%

 Fonte: Índice Comparado de Desempenho de Infraestrutura de Transporte (IDT).

2 O estudo não menciona os países, apenas relata que foi feita uma comparação internacional com os principais compe-
tidores do Brasil.
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O ambiente institucional e o marco regulatório precisam ser mo-
dernizados para aumentar a participação do capital privado na comple-
mentação do investimento público. O mecanismo das Parcerias Públi-
co-Privadas (PPPs) avançou muito pouco. Ainda não foi colocado em 
prática pelo Governo Federal e, nos Estados, poucos contratos foram 
assinados até agora.

Há um grave problema de gestão do investimento público, pela 
ausência de planejamento de médio e de longo prazos e um déficit de 
avaliação e seleção dos projetos de investimentos. Há também dificul-
dades com a alocação dos recursos orçamentários, dado que muitas 
obras são iniciadas sem a garantia de um fluxo orçamentário plurianual 
que possibilite o término do empreendimento no prazo esperado. Tam-
bém há sérios entraves no processo de licenciamento ambiental.

O resultado dessa má gestão do investimento público pode ser 
dimensionada pelo um enorme volume de obras inacabadas, projetos 
com baixo retorno social (os chamados elefantes brancos) e uma de-
mora para conclusão dos investimentos. Por exemplo, desde a escolha 
inicial para a realização do trabalho até o início efetivo das obras, são 
gastos em média 38 meses – ou seja, mais de três anos de demora. É um 
calendário moroso para as necessidades do País.

Além disso, é imprescindível uma maior agilidade no processo de 
licenciamento ambiental e mais presteza na licitação de projetos e de 
obras. As agências reguladoras não dispõem de suficiente independên-
cia decisória, autonomia financeira, transparência na atuação e exce-
lência técnica.
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Medidas

•	 O Senado aprovou uma nova lei de licitações (que agora tramita 
na Câmara – PL 6814/2017), que prevê diversos avanços, como 
a unificação das modalidades de contratação e modernização e 
desburocratização dos procedimentos administrativos.

•	 Também é fundamental a aprovação de um novo marco legal 
das Agências Reguladoras (Senado aprovou e está na Câmara, 
o PL 6621/2016). O texto reforça o princípio da autonomia de-
cisória das agências e o seu caráter eminentemente técnico do 
papel regulatório desses órgãos.

•	 Aprovação do PL 3729/2004 que trata do Licenciamento Am-
biental e que tramita na Câmara. A proposta prevê um fluxo pro-
cessual simplificado com a definição de prazos para a anuência 
dos órgãos ambientais, mantendo a autonomia do órgão licen-
ciador. O rito do licenciamento variará conforme o enquadra-
mento do empreendimento, definido pelo órgão ambiental res-
ponsável, segundo os critérios de porte e potencial poluidor.

•	 Também se faz necessário criar um novo sistema de governan-
ça e planejamento para os projetos de investimento, tornando 
obrigatório um estudo de viabilidade técnico-econômica antes 
do lançamento do edital de concorrência. Assim se estará con-
tribuindo para descartar os projetos ruins.

•	 Também é imprescindível a elaboração do projeto executivo 
de engenharia antes do processo licitatório, com a definição 
de orçamentos e um calendário realista, de modo a evitar má 
qualidade na execução e atrasos nas obras.

•	 É preciso garantir que os empreendedores obtenham previamente 
as licenças ambientais, de modo a reduzir a insegurança jurídi-
ca de embargos e paralisações das obras. 
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•	 Também se faz necessário estabelecer um modelo de governan-
ça em empresas estatais e órgãos públicos que priorize as deci-
sões técnicas minimizando as influências políticas.

•	 Finalmente determinar que um empreendimento somente pos-
sa ser iniciado se ele tiver reservado os recursos orçamentários 
necessários até sua conclusão compatível com o curso normal 
da obra.

5.6 Qualidade da educação
O Brasil elevou os gastos público com educação nas últimas dé-

cadas. Em 1994, o dispêndio representava 3,8% do PIB e em 2014 al-
cançou 6,0% do PIB. Esse esforço se traduziu em aumento dos anos de 
escolaridade do trabalhador brasileiro que passou de 5,3 anos em 1992 
para 8,8 anos em 2014. No entanto, esse aumento de escolaridade não 
tem se convertido em ganhos de produtividade na mesma proporção. 
Enquanto os ganhos de escolaridade cresceram 65% entre 1992 e 2014, 
a produtividade (medida em termos logarítmicos) aumentou somente 
2% (Ottoni, 2017).

Uma das possíveis explicações para essa baixa taxa de conversão 
da escolaridade em produtividade reside na baixa qualidade da educa-
ção. A avaliação educacional mais importante – e relevante – do mundo 
revelou que a Educação brasileira está melhorando, mas ainda ocupa-
mos uma posição baixa: em um ranking de 70 países somos o 59º colo-
cado em Leitura e 63º em Ciências e 66º em Matemática. O Pisa avalia 
o desempenho de alunos do Ensino Fundamental e Médio nessas três 
áreas. O resultado refere-se ao ano de 2015.

A prova do Pisa é coordenada pela Organização para Coopera-
ção e Desenvolvimento Econômico (OCDE) e foi aplicada no ano de 
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2015 em 70 países e economias, entre 35 membros da OCDE e 35 
parceiros, incluindo o Brasil. Ela acontece a cada três anos e oferece 
um perfil básico de conhecimentos e habilidades dos estudantes, reú-
ne informações sobre variáveis demográficas e sociais de cada país 
e oferece indicadores de monitoramento dos sistemas de ensino ao 
longo dos anos. Esse resultado demostra que precisamos de um salto 
na qualidade educacional.

Foi aprovada recentemente, pelo Congresso Nacional, a Reforma 
do Ensino Médio (Lei 13.415/2017). O texto estabelece a segmentação 
de disciplinas de acordo com áreas do conhecimento e a implemen-
tação gradual do ensino integral. A implantação da reforma depende 
ainda da Base Nacional Comum Curricular (BNCC), que representa um 
conjunto de orientações que deverá nortear os currículos. Esse pode ser 
um primeiro passo para melhorar a formação no ensino médio.

Atualmente, para cursar a formação técnica de nível médio, o es-
tudante precisa cumprir ao longo de três anos 2,4 mil horas do ensino 
regular e mais 1,2 mil horas do técnico. A nova legislação prevê que 
essa formação ocorra dentro da carga horária do ensino regular, desde 
que o aluno continue cursando português e matemática. Ao final do en-
sino médio, o aluno obterá o diploma do ensino regular e um certificado 
do ensino técnico. Assim abrem-se maiores possibilidades de entrada no 
mercado de trabalho, conciliando e concentrando o aprendizado em 
matérias básicas com o aprendizado específico e técnico mais voltado 
para as demandas do mercado de trabalho.

Os professores da formação técnica poderão ser profissionais de 
notório saber em sua área de atuação ou com experiência profissional 
atestados por titulação específica ou prática de ensino, o que amplia a 
oferta de trabalho nessa área, levando-se em consideração a bagagem 
profissional e o conhecimento acumulado do docente.
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Além da qualidade educacional, outra dimensão fundamen-
tal é a avaliar a taxa de conversão agregada e nos diversos setores da 
economia, ou seja, identificar quanto o aumento de escolaridade pode 
se transformar em ganhos de produtividade. 

Ottoni, B. (2017) mensura essa taxa de conversão para o Brasil no 
período entre 1992 e 2014. Os valores encontrados mostram uma taxa 
de conversão agregada baixa e declinante nesse período. Mais espe-
cificamente os valores variam de 0,064 e 0,047, o que é praticamente 
metade dos EUA (0,10) e de outros países da América Latina, como a 
Nicarágua (0,12). Especificamente o autor estima que a contribuição do 
aumento da escolaridade no Brasil no período em análise, que ampliou-
-se em 65%, contribuiu isoladamente, para ganhos de produtividade 
que variam no período de 7 a 22%. 

Do ponto de vista setorial, com exceção da agropecuária, a taxa 
de conversão de escolaridade em produtividade foi declinante ou esta-
cionária no período. No setor de serviços, que é bastante heterogêneo, 
os dois grandes segmentos ficaram no extremo. A taxa de conversão 
dos serviços modernos é a mais alta da economia e a dos serviços tra-
dicionais é a menor. No primeiro caso, o valor encontrado em 1992 
foi de 0,14, caindo para 0,11 em 2014. No segundo caso alcançou 
apenas 0,01 em 1992, sendo nula em 2014 (Os dados são mostrados 
na tabela abaixo). 

Por outro lado, a população ocupada no segmento dos serviços 
tradicionais apresentou a maior variação e contribuição nos anos de 
escolaridade da economia em termos de média ponderada (que leva em 
consideração a proporção da população ocupada). O aumento foi de 
1,8 anos. Esse resultado mostra que esse segmento do setor de serviços 
poderia aproveitar melhor essa mão de obra mais escolarizada no senti-
do de obter maiores ganhos de produtividade.
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Tabela 13 – População Ocupada, Escolaridade, Produtividade e Taxa de 
Conversão por Setores da Economia (1992 e 2014) 

Medidas

•	 Apoiar a regulamentação e a implantação da reforma do ensino 
médio;

•	 Realizar um levantamento do nível de escolaridade (anos de 
estudos) no setor de comércio, buscando realizar programas de 
treinamento específicos para os mais escolarizados e aloca-los 
em funções estratégicas nas atividades do setor. O objetivo é 
aumentar a taxa de conversão da escolaridade em aumentos de 
produtividade, dado o potencial que a população ocupada no 
setor oferece.
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O setor de comércio e serviços passou por um processo de ace-
lerada expansão a partir de meados dos anos 2000 e início da atual 
década. Além da evolução positiva da participação do setor terciário ao 
longo desse período, o que é digno de menção é o tamanho absoluto 
do setor de comércio e serviços que está ao redor de 70% do PIB, o que 
se assemelha aos padrões de países com níveis de renda per-capita mais 
elevados do que o Brasil. Esse comportamento pode ser atribuído, em 
grande parte, à expansão dos serviços no consumo final das famílias e o 
aumento dos preços relativos dos bens do setor terciário.

Alguns fatores podem explicar essa expansão nesse período e 
que estão relacionados com o último ciclo de crescimento econômico 
do Brasil, que foi fortemente apoiado na expansão da demanda inter-
na, sobretudo o consumo das famílias, decorrente da incorporação de 
um enorme contingente de trabalhadores no mercado de trabalho e 
de consumo.

As melhorias nas condições do mercado do trabalho, com a 
redução do desemprego e o aumento da formalização, associado a 
um crescimento na renda das famílias e um processo de ascensão so-
cial (a chamada nova classe média), permitiram a inclusão financeira 
desse segmento populacional, abrindo espaço para a ampliação da 
concessão do crédito. A combinação desses fatores foi determinan-
tes para impulsionar o consumo das famílias, que detém 62% da sua 
cesta em serviços.

Essa expansão de demanda gerou uma pressão no mercado de 
serviços, sobretudo, em segmentos como os serviços destinados para às 
famílias, o que produziu uma elevação nos preços do setor. Além disso, 
sob a ótica das empresas e da oferta, o principal fator de aumento resi-
diu nos custos da mão de obra, em função da escassez de mão de obra 
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qualificada, dos aumentos reais de salários mínimos e do arrefecimento 
na oferta de trabalho, decorrente do menor crescimento da população 
economicamente ativa. Além disso, como a maior parte dos segmentos 
do setor terciário não está exposta à concorrência externa, em função de 
suas características, e a presença de firmas com baixa produtividade são 
fatores que também contribuíram para o aumento dos preços no setor. 

Por outro lado, as condições que determinaram esse ciclo de cres-
cimento econômico no Brasil não devem se repetir. Já auferimos cerca 
de 90% do bônus demográfico e não se pode esperar um crescimento 
fortemente apoiado no aumento da oferta de mão de obra. 

Além disso, estudos apontam que a dinâmica de crescimento da 
renda da classe média até 2026 deve ser da ordem de 2,3% ao ano, isto 
é, cerca de 38% da taxa de expansão que foi alcançada no período en-
tre 2003 e 2014. Também não se espera para os próximos anos um cres-
cimento dos preços das commodities nos níveis alcançados na década 
passada. Finalmente, não há uma perspectiva de que os investimentos, 
que estão em níveis historicamente baixos, possam ser suficientes isola-
damente para produzir um impulso no crescimento econômico.

Diante desse cenário, o crescimento econômico no Brasil e a reto-
mada do setor de comércio e serviços vão depender fundamentalmente 
de aumentos de produtividade. Vale salientar que diversas estimativas 
mostram que há um processo de relativa estagnação da produtividade 
no Brasil. No período mais recente o Brasil tem apresentado desempe-
nho da produtividade inferior à média da América Latina e de alguns 
países emergentes, como China e Índia, tanto em termos de produtivi-
dade do trabalho como da produtividade total dos fatores. 

Além disso, os estudos mais recentes é que esse não é um pro-
blema setorial, mas sistêmico dado que os níveis de produtividade se-
toriais brasileiros são bem inferiores à média dos países desenvolvidos. 
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Na agropecuária é cerca de 5,3 menor, na indústria é 2,7 vezes e no 
serviços 3 vezes menor.

Simulações contrafactuais promovidas por Veloso, et.alli, (2017) 
apontam que promover alocações intersetoriais do emprego entre os 
serviços tradicionais e modernos geram ganhos potenciais de produti-
vidade inferiores ao de mudanças nos níveis de produtividade de cada 
uma das 17 atividades do setor. Em particular, se o Brasil tivesse a mes-
ma proporção do emprego dos Estados Unidos, os ganhos de produtivi-
dade seriam de 56%. No entanto, se o Brasil tivesse o mesmo nível de 
produtividade dos serviços norte-americanos, teríamos uma expansão 
da produtividade de 370%. Esse padrão se repete com a maioria dos 
países de uma amostra de países desenvolvidos e emergentes. 

Esses resultados decorrem de uma série de ineficiências, custos 
sistêmicos e problemas regulatórios, que atingem os empreendedores 
do País em diversos segmentos da vida corporativa, tais como o tribu-
tário, no financiamento, nas relações do trabalho, na infraestrutura, 
dentre outros.

Portanto, dado a importância do setor de comércio e serviços no 
produto e no emprego no Brasil, que alcança mais de 70% nas duas 
dimensões, é fundamental para o País que se possa elevar a produtivi-
dade setorial. Esse desafio somente será possível se melhorarmos um 
ambiente de negócios e de operação das empresas. É importante reduzir 
custos de transação, desburocratizar, simplificar, reduzir a insegurança 
jurídica e corrigir deficiências regulatórias. Não há uma única bala de 
prata, é preciso avançar de forma célere e na direção correta. Nesse es-
tudo apresentamos algumas medidas e propostas que vão nesse sentido. 
Recomendamos fortemente os dirigentes das entidades do comércio e 
serviços a buscarem de forma incessante melhorias nessa agenda, pois 
dela dependerá o crescimento do setor e do País.



REFERÊNCIAS 
BIBLIOGRÁFICAS7



897. REFERÊNCIAS

ABRASCE (2017) – “Os shoppings e o seu poder de influência no en-
torno” in http://www.portaldoshopping.com.br/noticia/3912. Aces-
sado em 26/11/2017.

ARBACHE, J. (2015) - Por que serviços? in “Indústria e Desenvolvi-
mento Produtivo no Brasil”, Orgs. N. Barbosa, N. Marconini. M.C. 
Pinheiro e L. Carvalho, São Paulo: Elsevier e FGV, 2015.

ARBACHE, J. Produtividade no setor de serviços. in “Produtividade 
no Brasil – Desempenho e Determinantes”, Orgs. F. De Negri e L.R. 
Cavalcante, Vol. II, Brasília: IPEA, 2015,

APPY, B. Tributação e Produtividade no Brasil in Anatomia da Produ-
tividade. Rio de Janeiro: Elsevier: FGV/IBRE.

BONELLI, R. et.alli (2017) – Anatomia da Produtividade. Rio de Ja-
neiro: Elsevier: FGV/IBRE.

CUTAIT, M. (2017) – “Os tipos de Shoppings Centers” in http://ma-
keitwork.com.br/blog/sem-categoria/os-tipos-de-shopping-centers/. 
Acessado em 27/11/2017.

De NEGRI, F. e CAVALCANTE, L. R. orgs. (2014) “Produtividade no 
Brasil – Desempenho e Determinantes”, vol I Brasília: IPEA.

De NEGRI, F. e CAVALCANTE, L. R. orgs. (2014) “Produtividade no 
Brasil – Desempenho e Determinantes”, vol II, Brasília: IPEA. 

INSTITUIÇÃO FISCAL INDEPENDENTE (2017) – Relatório de Acom-
panhamento Fiscal, julho de 2017. 

OTTONI, B. (2017) - “Educação, Setores da Atividade e Produtivi-
dade” in Anatomia da Produtividade. Rio de Janeiro: Elsevier: FGV/
IBRE.



90 PANORAMA DO SETOR DE COMÉRCIO E SERVIÇOS

PINHEIRO, A. (2017) – A Produtividade do Investimento em Infraes-
trutura in Anatomia da Produtividade. Rio de Janeiro: Elsevier: FGV/
IBRE

SENADO FEDERAL, COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS 
(2017). Relatório do Grupo de Trabalho de Reformas Microeconô-
micas: Brasília.

VELOSO, F. et.alli (2017). “O Brasil em Comparações Internacionais 
de Produtividade: Uma Análise Setorial” in Anatomia da Produtivi-
dade. Rio de Janeiro: Elsevier: FGV/IBRE.









PA
N

O
RA

M
A

 D
O

  S
ET

O
R 

D
E 

CO
M

ÉR
CI

O
 E

 S
ER

VI
ÇO

S


	Página em branco
	Página em branco

